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A negociação constitui uma actividade de grande importância na medida em 
que poderá criar um instrumento estratégico no desempenho competitivo de 
uma organização, contribuindo para uma maior eficiência no desenvolvimento 
do processo das compras. Neste estudo analisa-se o impacto da negociação 
nas compras hospitalares. Com o intuito de fornecer uma visão geral do tema, 
este trabalho incide na negociação em âmbito hospitalar, tanto a nível de 
processo (estratégias e tácticas), como a nível de resultados associados, 
visando as particularidades das compras públicas e todos os procedimentos 
envolvidos. Com recurso à observação não-participante e à análise 
documental, verifica-se a grande aposta nos processos de compra de 
investimento e as principais conclusões salientam a existência de grande 
preparação e planeamento do processo de negociação, um ponto de 






































Negotiation is an activity of great importance as a strategic weapon in the 
competitive performance of an organization, therefore constituting an ally in 
purchasing. In view of this, the study attempts to understand the impact of 
negotiation on purchases made by hospitals. Aiming to provide an overview of 
the topic, this work focuses on the negotiation carried out in hospitals. Both 
the processes (strategies and tactics) and the respective outputs are studied, 
while considering every aspect of public purchases and all the associated 
procedures. Using the non-participant observation and document analysis, the 
key conclusions concern the existence of great preparation and planning, no 
hidden resistance point, a distributive strategy, and a high preference in 
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Com o intuito de fornecer uma visão geral do trabalho desenvolvido e explanado nesta 
dissertação, pretende-se descrever aqui o tema, a motivação associada à sua escolha, 
objectivos de estudo e as contribuições deste trabalho para a literatura existente. 
A sustentabilidade do Serviço Nacional de Saúde (SNS) é uma questão amplamente 
discutida actualmente. Os sistemas de saúde enfrentam um sério desafio para garantir a 
sustentabilidade financeira. Embora o financiamento seja público, há formas inovadoras 
(como por exemplo as parcerias público-privadas) que têm vindo a inverter a tendência 
(Simões, et al., 2008).  
A negociação, como prática corrente e inerente à lógica de mercado existente nos outros 
sectores, poderá constituir uma das soluções práticas que poderão contribuir para o 
aumento da poupança gerada nas compras nos Hospitais e, consequentemente, 
contribuir para a sustentabilidade do SNS (contenção dos gastos com a saúde). 
O objecto central deste trabalho foca-se no estudo da negociação das Compras 
Hospitalares, desenvolvidas no Hospital Infante D. Pedro, EPE (HIP), em Aveiro, e os 
resultados alcançados. Para alcançar este objectivo desenvolvemos uma metodologia 
prática que engloba a observação directa de negociações efectuadas no HIP e a análise 
documental de processos de compra.  
A negociação das Compras Hospitalares é uma área ainda pouco estudada, constituindo 
desta forma, um desafio e uma motivação ao desenvolvimento deste estudo. 
A Negociação é uma grande aliada nas Compras, na medida em que no contexto de 
globalização e competitividade que nos encontramos, esta oferece poupança.  
A principal contribuição deste trabalho incide no estudo da negociação em âmbito 
hospitalar, tanto ao nível do processo, como a nível de resultados associados, tendo em 
consideração as particularidades das compras públicas e todos os procedimentos 
associados. 
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Esta dissertação está dividida em cinco partes (capítulos). A primeira parte centra-se na 
apresentação do HIP (contexto do estudo) e na descrição mais pormenorizada do sector 
do Aprovisionamento. O segundo capítulo fornece uma perspectiva genérica das 
compras hospitalares, nas quais se salientam a importância do Aprovisionamento e a 
legislação associada ao Código dos Contratos Públicos. O terceiro capítulo expõe uma 
visão geral do estado da arte do tema da Negociação, através da explicitação do conflito, 
surgimento da negociação, conceptualização, etapas, características dos negociadores, 
estratégias e tácticas e os níveis de análise. No quarto capítulo é explicada a 
metodologia utilizada no desenvolvimento do estudo exploratório, a qual é composta 
por duas técnicas de recolha de dados: a observação directa (não-participante) e a 
análise documental. Por fim, a última parte, estudo de caso, apresenta os principais 
resultados do estudo exploratório e discute-se as suas conclusões, recomendações e 







1. HOSPITAL INFANTE D. PEDRO  
O Hospital Infante D. Pedro, EPE (HIP), desde a sua criação
1
 até à actualidade, tem 
como objectivo a prestação global de cuidados hospitalares à população da sua área de 
influência, directamente através dos seus serviços ou indirectamente através da 
contratação com outras entidades, bem como assegurar as actividades de saúde pública 
e os meios necessários ao exercício das competências da autoridade de saúde na área 
geográfica abrangida (HIP, 2008, 2009).  
1.1. MISSÃO, VISÃO, VALORES E OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS 
MISSÃO 
Prestar cuidados de saúde aos seus utentes em tempo útil, com eficiência e qualidade 
num quadro de desenvolvimento económico e financeiro sustentável, promovendo a 
participação no ensino pré e pós-graduado, na formação dos seus colaboradores e no 
desenvolvimento de linhas de investigação clínica e no aperfeiçoamento constante das 
técnicas de gestão. 
 
VISÃO 
Ser um Hospital de referência pela sua oportuna capacidade de resposta às necessidades 
dos seus utentes e pela qualidade técnica e humana dos seus profissionais, de forma a 
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 Em 1915, como Hospital da Misericórdia de Aveiro 
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VALORES 
ÉTICA - Defender e aplicar princípios de ética nas relações pessoais, profissionais e 
institucionais, na utilização eficiente dos recursos e na aplicação de princípios de 
equidade; 
QUALIDADE – Procurar a excelência na prestação de cuidados, utilizando modernas 
tecnologias, num ambiente seguro, atractivo e amigável. 
RESPONSABILIDADE SOCIAL - Assumir a cada instante um comportamento coerente e 
socialmente responsável perante a comunidade e demais agentes da envolvente interna e 
externa. 
INOVAÇÃO – Assumir um compromisso com a Inovação, incentivando e premiando a 
exploração de novas ideias e o desenvolvimento de novas actividades. 
RESPEITO PELO CIDADÃO – Procurar responder às necessidades dos utentes e dos 
colaboradores, com respeito pela privacidade e encorajar a sua participação no processo 
de decisão. 
OBJECTIVOS ESTRATÉGICOS 
Para que seja possível, ao HIP, aspirar a ser um ―Hospital de referência‖ (Ver Anexo 1 – 
Governo de Sociedade) e ―um dos melhores hospitais do nível em que se integra‖ 
conforme reflectido na sua Visão e ―prestar cuidados de saúde aos seus utentes em 
tempo útil, com eficiência e qualidade num quadro de desenvolvimento económico e 
financeiro sustentável‖ conforme explicitado na sua Missão, este entendeu ser 
fundamental definir um plano estratégico: 
 Que fosse pensado e planeado de forma estruturada e abrangente, a prazo, e 
independente dos tão ambicionados resultados de curto prazo, muitas vezes 
altamente comprometedores, ou seja, um plano que podendo apresentar-se 
exequível em muitos dos seus projectos, não esquecesse a definição de outros 
igualmente essenciais para o alcance daqueles propósitos, ainda que o seu prazo 
de execução fosse para além daquele período, garantindo desta forma, também, 
uma consolidação dos resultados no tempo; 
 Que fosse divulgado internamente e promovido externamente de forma a ser 




compromisso que fomente o alinhamento organizacional desejado, promovendo o 
espírito de coesão de toda a equipa e fazendo com que todos os elementos 
trabalhem para um objectivo comum. 
Neste sentido considerou-se fundamental a definição dos seguintes quatro objectivos 
estratégicos: 
 Melhorar a Qualidade das condições em que se desenvolve os serviços prestados 
ao utente, potenciando o desenvolvimento das valências actuais e criando outras; 
 Aumentar a eficiência operacional sistémica no contexto em que o HIP actua: 
 Melhorando a eficiência interna; 
 Melhorando a eficiência no interface com o exterior; 
 Aumentar a eficiência económico-financeira: 
 Reduzindo custos supérfluos; 
 Aumentando o potencial de receita.  
1.2. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Numa lógica empresarial, o HIP assume que o planeamento estratégico é a coluna 
vertebral de todo um projecto que se quer bem sucedido e no qual se expressa o papel 
preponderante de liderança que a instituição deve assumir num mercado que se prevê 
cada vez mais competitivo e em permanente mudança. 
Posicionamento no mercado, agilidade de procedimentos, crescimento empresarial, 
eficiência e sustentabilidade empresarial a médio e longo prazo, melhor e mais 
acessibilidade, e criação de uma cultura de preocupação com o cliente, são as principais 
directrizes deste planeamento que conduzem o HIP à organização de uma estrutura 
menos hierarquizada e com maior capacidade de adaptação permanente à mudança. 
Tendo em consideração o Planeamento Estratégico traçado, tendo em vista a Missão e a 
Visão definidas anteriormente, a equipa de gestão viu-se obrigada a ajustar o modelo 
orgânico do Hospital Infante D. Pedro aos novos desafios e cuja nova versão se transpôs 
para o novo organigrama (Figura 1). 
Assim, a proposta de estrutura organizacional para o HIP, reflectida no seu 
organigrama, assenta, essencialmente, em quatro eixos principais: 
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VÉRTICE ESTRATÉGICO constituído pelo Conselho de Administração (CA), Fiscal Único, 
Conselho Consultivo, Direcção Clínica e Direcção de Enfermagem. 
APOIO LOGÍSTICO DIRECTO constituído por um conjunto de estruturas de apoio directo, 
logístico e operacional, aos Serviços do Centro operacional: 
 Direcção Logística que engloba o Aprovisionamento e a Farmácia, que têm 
como função disponibilizar toda a diversidade de materiais consumíveis e 
produtos farmacêuticos; 
 Serviço de Gestão de Clientes que gere todos os recursos administrativos em 
contacto directo com os clientes;  
 Serviço de Apoio Social desenvolvido numa perspectiva de maior 
dinamismo, humanização e apoio aos clientes; 
 Serviços Hoteleiros que agrupa vários serviços como a lavandaria, 
alimentação e limpeza, bem como transportes, gestão dos parques e jardins, 
morgue, casa mortuária, segurança e vigilância de instalações; 
 Comissões Técnicas Diversas de carácter consultivo ao CA e aos serviços de 
prestação de cuidados. Entre estas identificam-se as seguintes: Comissão 
Médica, Comissão de Enfermagem, Comissão de Ética, Comissão de 
Humanização e Qualidade, Comissão de Controlo da Infecção Hospitalar, 
Comissão de Farmácia e Terapêutica, Comissão de Coordenação 
Oncológica, Comissão Técnica de Certificação das Condições para a 
Interrupção Voluntária da Gravidez e a Direcção do Internato Médico. 
APOIO LOGÍSTICO GERAL constituído por um conjunto de estruturas de apoio logístico 
geral aos diferentes Serviços da instituição. Estão incluídos neste agrupamento cinco 
gabinetes (órgãos de staff) e quatro direcções: 
 Órgãos de Staff [Gabinete de Auditoria; Gabinete de Informação para a 
Gestão; Gabinete Jurídico; Gabinete de Comunicação e Imagem; Gabinete 
de Formação e Investigação] 
 Direcções [Direcção de Recursos Humanos; Direcção Financeira; Direcção 
de Instalações e Equipamentos e Gestão Ambiental; Direcção de Informática 
e Telecomunicações]. 
CENTRO OPERACIONAL constituído por todos os Serviços de Acção Médica que prestam 




e que corresponde à linha de produção, à cadeia de valor, cuja organização e 
funcionamento se centra no cliente. 
 SERVIÇOS: Anatomia Patológica; Anestesiologia; Cardiologia; Unidade 
de Cuidados Intensivos de Cardiologia (UCIC); Cirurgia Geral; 
Dermatologia; Endocrinologia; Estomatologia; Gastrenterologia; 
Ginecologia; Obstetrícia; Imagiologia; Imuno-Alergologia; Imuno-
Hemoterapia; Infecciologia; Medicina Física e Reabilitação; Medicina 
Interna; Medicina Intensiva; Nefrologia; Neurologia; Unidade de AVC; 
Oftalmologia; Oncologia; Ortopedia; Otorrinolaringologia; Patologia 
Clínica; Pediatria; Pneumologia; Psiquiatria; Reumatologia; Saúde no 
Trabalho; Urgência; Urologia. 
Na página seguinte apresenta-se o Organigrama do Hospital Infante D. Pedro, EPE 











1.3. SECTOR DO APROVISIONAMENTO 
Todas as organizações, salvo raras excepções, seja qual for a sua dimensão e importância, 
têm, para poder laborar, de assegurar o abastecimento, a todos os seus sectores, de tudo 
aquilo que necessitam (materiais, equipamentos, serviços, etc.) e que, na sua maior parte, 
são adquiridos no exterior da organização (A. Almeida, 2002). 
A função do aprovisionamento é reconhecida como fundamental, antecedendo-se à das 
Vendas. Pode-se afirmar que a função aprovisionamento visa objectivos muito vastos: 
aquisição de matérias-primas, sucedâneos, equipamentos, maquinaria e materiais, 
elaboração de contratos (para assegurar serviços ou compra dos mesmos) e a coordenação 
entre as compras, armazém e produção (A. Almeida, 2002; Duarte, 1971a). 
Deste modo, pode-se afirmar que o aprovisionamento compreende as operações de 





 e gestão económica
4
) e as operações de recepção (quantitativa e 
qualitativa).  
A função aprovisionamento tem por objectivo, nos hospitais, colocar à disposição dos 
serviços utilizadores os materiais e serviços de que estes carecem para a realização dos 
seus fins. Este objectivo deve ser realizado em tempo oportuno, nas quantidades e 
qualidades convenientes e ao menor custo. A prossecução destes fins obriga a que a função 
aprovisionamento se desdobre em actividades diferenciadas, contudo relacionadas (A. 
Almeida, 2002; Duarte, 1971b). 
O serviço de aprovisionamento dos hospitais tem de estabelecer uma política de compras 
que vá de encontro aos interesses da instituição e do próprio doente, com o objectivo de 
fornecer o hospital com os artigos ou serviços por ele solicitados, tendo como funções: (1) 
comprar nas quantidades e qualidades convenientes elaborando um estudo prévio da 
compra, concretizando-a e procedendo à execução e controlo do contrato; (2) armazenar, 
                                                     
2
 Garante que sejam executadas, eficientemente e ao mínimo custo, as operações relativas ao tratamento dos 
materiais, desde a sua recepção, durante o seu armazenamento, até à sua saída. 
3
 Permite conhecer o que existe, quanto existe e onde se encontra, para que seja possível controlar as 
existências e fornecer indicações práticas que contribuam para uma eficaz gestão económica dos materiais. 
4
 Permite saber, a qualquer momento, o que é necessário comprar, que quantidades, e qual o momento em 
que a encomenda deve ser efectuada. 
10 
desenvolvendo as gestões material, administrativa e económica dos stocks, além das 
recepções qualitativa e quantitativa, e; (3) distribuir os artigos quando são requeridos (A. 
Almeida, 2002). 
O aprovisionamento hospitalar, como em geral o das grandes organizações trata milhares 
de artigos para as utilizações mais diversas e relaciona-se com um mercado heterogéneo 
em termos de qualidade, segurança e capacidade de resposta. A sua eficácia depende muito 
da quantidade e qualidade de informação de que dispõe. Na área de aquisições deve ser 
implementado um sistema de recolha e tratamento de documentação técnica comercial, 
proveniente de fornecedores ou de outras fontes (A. Almeida, 2002). 
Tarefas como, por exemplo, estudos do mercado, trabalhos de normalização, negociação 
dos contratos, gestão de materiais, entre outros, exigem pessoal muito especializado cujo 
recrutamento não será possível para a esmagadora maioria dos hospitais portugueses. Deve 
até dizer-se que muitas destas tarefas não parecem viáveis senão ao nível de um serviço de 
aprovisionamento central de âmbito nacional (A. Almeida, 2002). 
Se, inicialmente, se podia entender o aprovisionamento como mero suporte administrativo 
de organização, competindo-lhe realizar os pedidos de compra, procedendo ao seu 
acompanhamento e contabilizando os movimentos de entradas e saídas de artigos em 
quantidades, actualmente, sabe-se que os elevados volumes financeiros que este serviço 
movimenta, obrigam a ir muito mais longe. Esta situação ocorre no âmbito da procura e 
selecção de mercados e fornecedores, na tomada de decisões sobre a normalização dos 
produtos a consumir, no controlo e optimização do nível de existências, bem como na 
obtenção dos mínimos custos de funcionamento de armazenagem e distribuição (A. 







2. AS COMPRAS HOSPITALARES  
―A compra consiste basicamente na aquisição de bens e serviços ao menor custo‖(A. 
Almeida, 2002, p. 71). A secção de compras é a única a estabelecer contactos com o 
mercado fornecedor para aquisições de bens e serviços, e nela devem existir dados 
concretos que possibilitem uma informação detalhada sobre fornecedores, produtos, 
equipamentos e condições de mercado. Assim, ao sector das compras cabe assegurar o 
conhecimento do mercado fornecedor e a condução administrativa dos processos de 
aquisição (A. Almeida, 2002).  
Há o interesse, portanto, de dotar o serviço de compras de uma estrutura tal que lhe permita 
adquirir os artigos necessários ao desenvolvimento de uma determinada actividade (A. 
Almeida, 2002; J. Cunha, 1991; Laios & Moschuris, 2001); melhorar a qualidade; o baixo 
custo dos mesmos artigos; criar um centro de documentação técnica e comercial ao serviço 
da organização, o qual poderá constituir um bom pólo de informação técnico-comercial, 
tão útil, quer aos serviços utilizadores, quer às comissões de escolha; registar 
sistematicamente os fornecedores; conduzir com segurança o processo de aquisições; 
colaborar com o serviço de armazenamento e com os outros serviços na definição dos 
circuitos de materiais e de documentos; secretariar ou participar em reuniões inter-
serviços; assegurar que os materiais necessários estejam à disposição dos utilizadores e que 
tudo se efectue de forma eficiente (A. Almeida, 2002). 
Deste modo, na sua intervenção operacional, o sector de compras relaciona-se com os 
fornecedores, definindo, para os materiais a adquirir, um conjunto de características e 
exigências a que se chama especificações. Estas deverão descrever, com necessária clareza, 
o material desejado. Muitos dos litígios que surgem num fase posterior do processo de 
compras e que se torna necessário regularizar, resultam, muitas vezes, de especificações 
mal preparadas ou incompletas. As especificações têm assim como função definir 
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claramente o que se pretende adquirir, permitindo ao mesmo tempo a definição de critérios 
para análise comparativa das opções que são apresentadas (A. Almeida, 2002).  
2.1. A IMPORTÂNCIA DO APROVISIONAMENTO 
No que diz respeito a condicionantes da actividade do aprovisionamento hospitalar, Collins 
e Green (1999) referem que estas assentam em aspectos fundamentais como a natureza dos 
produtos consumidos, o regime jurídico-administrativo de compras do sector público no 
qual se inserem, e as características do sistema de financiamento actual. Esta situação retira 
aos serviços de aprovisionamento hospitalar liberdade de acção e poder de decisão sendo o 
processo de compra, marcado por numerosos controlos prévios e carregados em 
formalismos rígidos.  
Aqui, a grande variedade de produtos e serviços consumidos, desde o mais insignificante 
até ao mais sofisticado material de medicina nuclear, põem à prova as aptidões e 
conhecimentos específicos dos gestores, para uma optimização dos recursos colocados à 
sua disposição (A. Almeida, 2002). 
Assim, o Aprovisionamento é uma função de extrema importância nos estabelecimentos de 
saúde, uma vez que constitui uma actividade logística, sem a qual estes não poderão 
funcionar, envolvendo verbas de grande vulto.  
2.2. A COMPRA 
2.2.1. FASES DA COMPRA 
O processo de compra tem origem nos pedidos de compra emitidos pelos armazéns. Em 
face da nota de faltas, o serviço de compras providenciará para que seja efectuado o 
fornecimento nas melhores condições (financeira, técnica, qualidade) (A. Almeida, 2002; 
Laios & Moschuris, 2001). Existem várias fases do processo de compras, no caso dos 
hospitais portugueses, descrevendo-as e referindo os vários intervenientes em cada uma 





 Fases Intervenientes 
Preparação da 
Compra 
Expressão das Necessidades Serviço Utilizador 
Serviço Utilizador / Armazém 
Serviço Aprovisionamento 
Definição das Necessidades Serviço Técnicos Especializados (parecer 
de especialistas) 
Mercado (especialmente de empresas 
fornecedoras) 
Quantificação das Necessidades Serviço Utilizador 
Serviço Aprovisionamento 
Prospecção do Mercado Serviço Aprovisionamento 
Efectivação da 
Compra 
Consulta do Mercado Serviço Aprovisionamento 
Análise Comparativa das Propostas Serviço Aprovisionamento 
Selecção das Propostas Serviço Aprovisionamento 
Serviço Técnicos Utilizadores 
Negociação Serviço Aprovisionamento 
Escolha dos Produtos / As Comissões 
de Escolha 
Comissão de Escolha 
Parecer de Especialistas 




Recepção de Materiais Serviço Aprovisionamento 
Sector Recepção 
Recepção Qualitativa Serviço Aprovisionamento 
Sector Recepção 
Verificação de Facturas Serviço Aprovisionamento 
Sector Recepção 
Tabela 1 - Fases do Processo de Compra [Adaptado de (A. Almeida, 2002)] 
 
Fazer uma boa compra significa que se maximizou o valor de cada unidade monetária 
dispendida pela organização, por isso a compra deve ser feita por profissionais que tenham 
conhecimentos especializados sobre as linhas de produtos seleccionados, estejam 
familiarizados com as especificações de engenharia, contratos, normas de embarque e um 
grande número de outros factores, assim como o conhecimento adequado sobre custos de 
aprovisionamento e sobre os actos jurídicos que envolvem a compra (A. Almeida, 2002). 
Identificar e compreender o fluxo que cada produto hospitalar tem, é uma tarefa 
fundamental para uma adequada gestão de compras hospitalares. Tipicamente, o hospital 
público, em termos das suas transacções a montante, compra três grandes tipos de 
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produtos, em que cada tipo tem uma cadeia de valor diferente e uma estrutura de 
intermediação diferenciada: 
 Material de consumo clínico 
 Produtos farmacêuticos 
 Equipamentos 
Nas compras hospitalares é onde se põe à prova toda a teoria da gestão económica 
hospitalar. Os objectivos são bem claros: trata-se de comprar com a melhor qualidade, ao 
melhor preço possível, garantindo o abastecimento com os menores custos financeiros (A. 
Almeida, 2002).  
Para obter uma boa política de compras hospitalares é necessário o departamento de 
compras centrar as responsabilidades, por conseguinte abarcar as seguintes operações (A. 
Almeida, 2002; Leese & Mahon, 1999a, 1999b): 
 Administrar e controlar todas as requisições e proceder a todas as negociações que 
possam terminar com a referida compra; 
 Actuar como ligação entre os fornecedores e os outros departamentos do Hospital; 
 Ter o exclusivo dos pedidos ao exterior, situações especiais ou de urgência podem 
aconselhar à delegação num departamento da compra (com certas formalidades); 
 Ter a exclusividade das relações com os fornecedores, de modo a que não se possa 
por em perigo as negociações de compra ou diminuir a posição de compra perante o 
fornecedor. A informação especialmente perigosa referente à preferência sobre 
determinados produtos, às fontes actuais de fornecimento, aos dados de preços, etc. 
2.2.2. FORMAS DE AQUISIÇÃO 
Actualmente está em vigor o Decreto-Lei, nº 18/2008 de 29 de Janeiro – O Código dos 
Contratos Públicos (CCP) – que estabelece a disciplina aplicável à contratação pública e o 
regime substantivo dos contratos públicos que revistam a natureza de contrato 
administrativo. 
Para além do objectivo de alinhamento com as directivas comunitárias, o CCP procede 




contratos administrativos, criando um conjunto de normas relativas aos procedimentos pré-
contratuais públicos. Aborda, então, duas grandes matérias: 
 A fase de formação dos contratos 
 A fase de execução dos contratos 
Relativamente ao âmbito de aplicação do CCP, este diploma, no nº 1 do art.º 2.º, refere as 





 e entidades adjudicantes previstas no nº1 do art.º 7.º
7
. 
Para a formação de contratos
8
, cujo objecto abranja prestações que estão ou sejam 
susceptíveis de estar submetidas à concorrência de mercado, as entidades adjudicantes 
devem adoptar um dos seguintes tipos de procedimentos: 
 Ajuste Directo; 
 Concurso Público; 
 Concurso Limitado por prévia qualificação; 
 Diálogo Concorrencial. 
Cabe à entidade adjudicante escolher o procedimento a adoptar, considerando 
determinados pressupostos, nomeadamente o valor do contrato a celebrar.  
O valor do contrato a celebrar
9
 é, ―o valor máximo do benefício económico que, em função 
do procedimento adoptado, pode ser obtido pelo adjudicatário com a execução de todas as 
prestações que constituem o seu objecto‖10.  
No caso particular dos Hospitais, E.P.E., a opção pelo procedimento de Ajuste Directo, em 
virtude do estabelecido no nº 3 do art.º 5.º do CCP, pode ser adoptado, entre outros 
procedimentos, para a formação dos contratos: 
 De empreitada de obras públicas cujo valor seja inferior a 4.845.000,00€11; 
                                                     
5
 Estado, Regiões Autónomas, Institutos Públicos, Fundações Públicas, Associações Públicas e Associações 
destas entidades adjudicantes 
6
 Financiamento maioritariamente público, controlo de gestão público, fiscalização pelo sector público e 
entidades criadas para satisfazer necessidades de interesse geral sem carácter industrial ou comercial e cuja 
actividade económica se não submeta à lógica do mercado e da livre concorrência 
7
 Sectores ―especiais‖ da água, da energia, dos transportes e dos serviços postais. 
8
 Ao abrigo do art.º 16.º do CCP 
9
 Ao abrigo do art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
10
 Preço a pagar pela entidade adjudicante ou por terceiros; valor de quaisquer contraprestações a efectuar em 
benefício do adjudicatário; valor económico de vantagens directas para o adjudicatário que possam ser 
configuradas como contrapartidas da execução do contrato. 
16 
 De locação ou de aquisição de bens móveis e de aquisição de serviços cujo valor 
seja inferior a 193.000,00€12.  
Para aquisições de montantes superiores aos mencionados, os Hospitais E.P.E. tendo 
obrigatoriamente de seguir as normas comunitárias, promovendo concursos com 
publicitação no Jornal Oficial da União Europeia.  
2.2.3. LEGISLAÇÃO 
Como já foi referido, a legislação base do processo de compra no âmbito da Administração 
Pública consta do Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro (Código dos Contratos 
Públicos). 
INÍCIO DE PROCEDIMENTO  
Relativamente às regras comuns de Tramitação Procedimental, é de salientar a necessidade 
da autorização do órgão competente para a decisão de contratar
13
, para a escolha do 
procedimento e para a decisão de aprovação das peças do procedimento, formalizada 
através do Início de Procedimento.  
PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
 Convite (no caso de Ajuste Directo) 
 Programa do Procedimento14 (no caso de Concurso Público) - regulamento que 
define os termos a que obedece a fase de formação do contrato até à sua celebração. 
 Caderno de Encargos15 - contém as cláusulas a incluir no contrato a celebrar, as 
quais dizem respeito aos aspectos da execução do contrato (projecto de contrato). 
 Preço Base16 - quando o contrato a celebrar implique o pagamento de um 
preço, o preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe 
a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o seu objecto. 
                                                                                                                                                                
11
 Referido na alínea c) do artigo 7.º da Directiva n.º 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de Março 
12
 Referido na alínea b) do artigo 7.º da Directiva n.º 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de Março 
13
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 36.º 
14
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 41.º  
15
 Art.º 42.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
16




Assim sendo, o preço base (valor fixado no caderno de encargos e cláusula 
do mesmo) corresponde ao mais baixo destes valores: 
 Valor máximo do contrato a celebrar permitido pela escolha do 




 Valor máximo até ao qual o órgão competente pode autorizar a 
despesa inerente, ao contrato a celebrar (competência atribuída por 
lei ou delegação). 
 Prazo de Vigência dos contratos de aquisição de bens ou de serviços18 – três anos 
REGRAS DE PARTICIPAÇÃO 
 Entidades Convidadas (no caso do Ajuste Directo) 
 Candidatos – apresentam candidaturas19 (no caso do Concurso Limitado por Prévia 
Qualificação) 
 Concorrentes – apresentam propostas20 (no caso de Concurso Público) 
 Agrupamentos – candidatos ou concorrentes21 
PROPOSTA 
É a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de 
contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. É constituída essencialmente por: 
 Uma declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos; 
 Documentos que contenham os atributos da proposta; 
 Documentos exigidos pelo programa do procedimento que contenham os termos ou 
condições; 
JÚRI DO PROCEDIMENTO 
Os procedimentos para a formação de contratos são conduzidos por um júri, designado 
pelo órgão competente para a decisão de contratar, composto, em numero ímpar, por um 
mínimo de três membros efectivos, um dos quais presidirá. As deliberações do júri devem 
                                                     
17
 Art.º 19.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
18
 Art.º 48.º e 440.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
19
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 52.º  
20
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 53.º  
21
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 54.º  
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ser sempre fundamentadas. Compete-lhe proceder à apreciação das candidaturas, à 
apreciação das propostas e à elaboração dos relatórios de análise. 
ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO 
As propostas são analisadas
22
 em todos os seus atributos representados pelos factores e 
subfactores que densificam o critério de adjudicação. Deverá haver uma enumeração 
exaustiva dos casos de exclusão das propostas: 
 Por motivos materiais23 – violação do caderno de encargos e situações similares; 
 Por motivos formais24 – incumprimento de formalidades impostas pelo CCP. 




, então, ao acto pelo qual o órgão competente para a decisão 
de contratar, aceita a única proposta apresentada ou escolhe uma de entre as propostas 
apresentadas. 
Os critérios de adjudicação
26
 são: 
 Proposta de mais baixo preço; 
 Proposta economicamente mais vantajosa – implica um modelo de avaliação 
(factores e subfactores que densificam o processo; coeficientes de ponderação; 
escala de pontuação; modo de atribuição das pontuações a cada factor); 
 Não pode abranger aspectos pessoais dos concorrentes. 
O órgão competente para a decisão de contratar, deve tomar a decisão de adjudicação
27
 e 
notificá-la, em simultâneo, aos concorrentes até ao termo do prazo da obrigação de 
manutenção das propostas.  
 
 
                                                     
22
 Ao abrigo do art.º 70.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
23
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 70.º, n.º 2 
24
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 146.º, n.º 2 
25
 De acordo com o art.º 73.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
26
 Art.º 74.º e 75.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
27





O adjudicatário (e apenas este) deverá apresentar os documentos de habilitação
28
 
descriminados no convite ou no Programa do Procedimento, com prova de ausência de 
qualquer impedimento legal para a contratação.  
CONTRATO 
Faz parte integrante do contrato, quando este for reduzido a escrito, um clausulado que 
deve conter, sob pena de nulidade daquele, os seguintes elementos: 
 A identificação das partes; 
 A indicação do acto de adjudicação e do acto de aprovação da minuta do contrato; 
 O preço contratual; 
 O prazo de execução; 
 Os ajustamentos; 
 A referência à caução. 
2.2.3.1. AJUSTE DIRECTO 
É o procedimento em que a entidade adjudicante convida directamente uma ou várias 
entidades à sua escolha, a apresentar proposta, podendo com elas negociar aspectos da 
execução do contrato a celebrar 
Limite ao convite de entidades – não podem ser convidadas a apresentar propostas 
entidades às quais a entidade adjudicante já tenha adjudicado, no ano económico em curso 
e nos dois anos anteriores, prestações do mesmo tipo ou idênticas e o preço contratual 
acumulado ser igual ou superior aos limiares comunitários
29
 definidos na Directiva nº 
2004/18/CE, alínea c) art.º 7.º(Europeia, 2004). 
Dentro dos Ajuste Directos, deverá ter-se em conta: 
 Eventual fase de negociação30 - conduzida pelo júri, incidindo sobre os atributos 
das propostas;  
                                                     
28
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 81.º  
29
 De 4.845.000,00€ para empreitadas e 193.000,00€ para bens e serviços 
30
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 118.º  
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 Critério de adjudicação – não sendo obrigatoriamente necessário um modelo de 
avaliação das propostas;  
 Existência de um Regime Simplificado31 – aquisição de bens móveis e serviços em 
que o preço não seja superior a 5.000€ (sem IVA), o prazo de vigência não superior 
a um ano, nem prorrogável e o preço não reversível. Dispensado de quaisquer 
formalidades (a adjudicação é feita ―sobre factura‖). 
O convite e o Caderno de Encargos deverá indicar
32
: 
 A entidade adjudicante; 
 O órgão que tomou a decisão de contratar; 
 O fundamento da escolha de Ajuste Directo; 
 O prazo para apresentação da Proposta e o modo de apresentação da mesma; 
 Caução 
 Se as propostas serão objecto de negociação (aspectos que não são negociáveis e se 
decorrerá por via electrónica); 
 Critério de adjudicação (não é necessário um Modelo de Avaliação). 
2.2.3.2.  CONCURSO PÚBLICO 
O programa do concurso deve indicar
33
:  
 A identificação do concurso; 
 A entidade adjudicante; 
 O órgão que tomou a decisão de contratar; 
 O fundamento da escolha do concurso público; 
 O órgão competente para prestar esclarecimentos; 
 Os documentos de habilitação; 
 O prazo para apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário; 
 O prazo de apresentação das propostas; 
 O critério de adjudicação e o modelo de avaliação; 
 Caução; 
 A possibilidade de adopção de um ajuste directo. 
                                                     
31
 Art.º 128.º e 129.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
32
 Art.º 115.º do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
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O júri do concurso, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
propostas, procede à publicitação da lista dos concorrentes, os quais poderão consultar 
todas as propostas apresentadas. 
Após a análise das propostas, eventual leilão electrónico e aplicação do critério de 
adjudicação constante do programa do concurso, o júri elabora fundamentadamente, a 
exclusão as propostas. De seguida, dá-se a audiência prévia e por fim o júri elabora um 
relatório final fundamentado com as conclusões. Cabe ao órgão competente para a decisão 
de contratar, decidir sobre a aprovação de todas as propostas contidas no relatório final. 
No caso de contratos de concessão de obras públicas ou de concessão de serviços públicos, 
a entidade adjudicante pode adoptar uma fase de negociação das propostas. A fase de 
negociação pode ser restringida aos concorrentes cuja propostas sejam ordenadas nos 
primeiros lugares ou aberta a todos os concorrentes cujas propostas não sejam excluídas
34
.  
Fora destes contextos, no âmbito de um Concurso Público, a única possibilidade de 
negociação é através da adopção de um leilão electrónico
35
 (apenas aplicável no caso de 
contratos de aquisição de bens e serviços). 
Concurso Público urgente
36
 – aquisição de bens móveis e serviços de uso corrente; valor 
do contrato inferior aos limiares comunitários; critério de adjudicação do mais baixo preço; 
prazo mínimo para a apresentação de propostas de 24 horas. 
  
                                                     
34
 De acordo com o Art.º 149, nº2, do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro 
35
 Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro - Art.º 140.º  
36




3. A NEGOCIAÇÃO 
 ―A negociação é uma realidade do dia-a-dia (Fisher, Ury, & Patton, 1993, p. 15). Ocorre, 
fundamentalmente por duas razões: (1) para criar algo novo (que só é possível com a ajuda 
de ambas as partes), ou (2) para resolver um conflito entre as partes (Lewicki, Saunders, & 
Minton, 1999). É, por isso uma ferramenta para se obter o que se quer dos outros, através 
de uma comunicação recíproca para chegar a acordo (Fisher, et al., 1993).   
Num ambiente de forte competição e em permanente mudança, a negociação assume uma 
importância fundamental para o êxito e, em última instância, para o sucesso das empresas 
(Barros, 2006). A empresa é um extraordinário centro de realização de negociações: são as 
negociações com clientes e fornecedores, as negociações internas com os diversos 
departamentos e níveis de decisão, as negociações com a banca e organismos oficiais, as 
negociações entre accionistas e gestão ou entre gestão e trabalhadores ou as negociações 
com potenciais parceiros (Barros, 2006). A negociação é, por isso, a essência da gestão 
(Liderar e Negociar Conflitos, 1993). 
Quando as conveniências de várias entidades colidem (cada uma quer atingir objectivos 
díspares), surge a necessidade de negociar (Carvalho, 2004; Lewicki, et al., 1999). 
Apesar de a ideia que a existência de conflito numa organização é um factor negativo 
(McIntyre, 2007), várias teorias comprovam que pode ser um indicador de boa gestão, 
assegurando que é mais positiva e menos nefasta que as práticas de confrontação (P. 
Cunha, 2006). A negociação constitui então uma ferramenta plausível de ser utilizada para 
a resolução de conflitos, de onde se poderá tirar partido na descoberta de soluções eficazes 
para as partes envolvidas (P. Cunha, 2006; Lewicki, et al., 1999; McIntyre, 2007).  
―Os processos que caracterizam as várias negociações são provavelmente distintos – mas 
presume-se que as pessoas em conflito trocam informação, fazem ofertas e contra-ofertas, 
requerem e fazem concessões, erigem promessas e ameaças (explícitas e/ou implícitas). A 
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eficácia da táctica depende por isso, fortemente, do seu poder persuasivo, da sua habilidade 
na exposição da proposta e na leitura das intenções do oponente – mas também, 
grandemente, do nível de preparação, do poder e da habilidade da contraparte. A 
credibilidade é, neste plano, o ingrediente básico‖ (Rego, Cunha, Cunha, & Cabral-
Cardoso, 2006, p. 462 e 463). 
É necessário ainda ter em conta o facto de a globalização estar cada vez mais inerente aos 
negócios que, consequentemente arrasta o processo de negociação consigo. Deste modo, o 
processo complica-se na medida em que incorpora actores de diferentes proveniências 
culturais, o que obriga a uma preparação mais exaustiva para o estudo dessas diferenças 
culturais (Rego, et al., 2006). 
O grande objectivo da negociação prende-se com a obtenção de bons resultados (Walton, 
Cutcher-Gershenfeld, & McKersie, 1994), o que significa que os negociadores tentam 
influenciar a distribuição de custos e benefícios de uma maneira a maximizar os benefícios 
e a minimizar os lucros (Pedro Cunha, 2001).  
A negociação só existe porque previamente existe o conflito, sendo a primeira considerada 
um procedimento de resolução de situações conflituais. Por fim, será preciso não 
negligenciar que a negociação é tão manipulável ou pervertível como qualquer outra forma 
de acção social, pelo que seria erróneo perspectivá-la como um conjunto de acções sempre 
orientado para a resolução do conflito (Pedro Cunha, 2000, 2001). 
3.1. O CONFLITO 
Na fonte do conflito encontram-se sentimentos, interesses, objectivos e acções. Estas 
situações são ―um encontro entre duas ou mais linhas de força, com direcções convergentes 
mas sentidos opostos, decorrendo deste encontro a necessidade de uma gestão eficaz da 
situação, de forma a poder-se retirar algo de positivo da mesma‖ (P. Cunha, 2006, p. 268).  
3.1.1. CONCEPTUALIZAÇÃO 
De acordo com Noronha (2002) e Chiavenato (2005), o conflito é o processo que começa 




afectar de igual forma. Esta definição tem três características: o conflito tem que ser 
percebido, senão, não existe conflito; tem que existir uma interacção; tem que haver uma 
incompatibilidade entre as partes. 
Não existe uma definição simples de conflito. O conflito está presente em todos os 
contextos e realidades, desde o nível inter e intrapessoal, grupal, nacional, passando 
igualmente pelo contexto laboral, político, religioso e internacional, sendo por isso 
inevitável à vida humana, omnipresente e complexo (Chiavenato, 2005; Pedro Cunha, 
2001).  
Depois dos indicadores iniciais do conflito vêm os resultados do processo e das condições 
estruturais que correspondem às consequências primárias dos episódios de conflito. Estes 
resultados transportam consigo consequências para a realização das tarefas e da 
manutenção do sistema social (McIntyre, 2007). 
3.1.2. VANTAGENS E DESVANTAGENS 
O conflito afecta o desempenho da equipa a vários níveis, quer pelo lado positivo quer pelo 
negativo (McIntyre, 2007). 
Subsiste a ideia de que a existência de conflito numa equipa revela falta de solidariedade, 
de colaboração e que, portanto, é algo que não deveria existir. Assim, muitas organizações 
não querem admitir a existência de conflito sendo este visto como uma situação negativa. 
Vários autores teorizaram a eliminação dos conflitos através de regras, procedimentos e 
hierarquias, de modo a criar uma organização mais produtiva, pois referiam que a eficácia 
organizacional seria alcançada pela harmonia, cooperação e ausência de conflito. Poucos 
autores consideravam o conflito como sendo algo natural e inevitável, nem sempre 
negativo (McIntyre, 2007). 
No entanto, a existência de conflito não pode ser sempre vista pelo seu lado nefasto (A. 
Almeida, s/d; F. Almeida, 1995; Carvalho, 2004; McIntyre, 2007). Hoje em dia, ter níveis 
maneáveis de conflito é visto como positivo, e até um bom indicador da gestão efectiva e 
eficaz duma organização (Noronha & Noronha, 2002). Muitos afirmam que o conflito é o 
motor de desenvolvimento social e que gera resultados positivos quando é bem gerido, de 
maneira a encontrar soluções integradoras (benéficas) e conservar relações cooperativas (F. 
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Almeida, 1995; Chiavenato, 2005; P. Cunha, 2006). É, por isso importante lembrar, que o 
conflito só por si não é ―mau‖, tendo que haver um certo nível de conflito para que a 
organização tenha níveis máximos e optimizados de eficácia. Assim, é a gestão do conflito 
que se revela necessária, podendo passar pela negociação ou por outras estratégias, e não a 
sua eliminação (Rahim, 2000). São portanto precisos bons gestores que giram os conflitos 
organizacionais.  
Apesar da aceitação do conflito como inerente à dinâmica da organização, há que ter em 
conta que o conflito pode ser positivo ou negativo nos seus efeitos. De facto, normalmente 
associa-se ao conflito, apenas os seus efeitos nocivos como o desperdício de sinergias ou o 
bloqueio de descoberta de soluções. No entanto este tem também efeitos benéficos 
(Carvalho, 2004; Walton, et al., 1994). Podemos destacar alguns efeitos positivos do 
conflito (Carvalho, 2004; Chiavenato, 2005; Lewicki, et al., 1999; Noronha & Noronha, 
2002): 
 Pode despertar sentimentos e energia num grupo onde o (s) grupo (s) pode (m) 
descobrir meios mais eficazes para realizar as tarefas, bem como achar soluções e 
ideias mais criativas e inovadoras;  
 Promove o desenvolvimento de mecanismos de competitividade;  
 Uma boa resolução do conflito pode solidificar sentimentos de coesão e identidade 
dentro do grupo;  
 Pode servir como mecanismo de correcção dos problemas existentes e evitar 
problemas mais graves;  
 Faz ressurgir problemas que tenham sido ignorados ou recalcados; 
 Incentiva as pessoas a conhecer melhor o opositor; 
 Melhora a lealdade e pertença ao grupo aumentando a colaboração dos seus 
membros; 
 Uma boa solução, em que as duas partes ganham, traduz-se num aumento da 
coesão do grupo e, eventualmente, num aumento na sua produtividade. 
Por outro lado, os aspectos mais negativos do conflito podem ser os seguintes (Carvalho, 




 O conflito fora de controlo, destrutivo, pode criar um ambiente de trabalho muito 
hostil, prejudicando os desempenhos das pessoas, gerar emoções como a ansiedade, 
irritação e frustração;  
 As pessoas vêem os seus esforços bloqueados, ficam frustradas e podem mesmo 
desejar a vingança; 
 Má percepção e preparação da contenda negocial; 
 Gasta-se muita energia a lidar com o próprio conflito e não se investe no trabalho 
(passa para assunto secundário), isto é, vencer o conflito passa a ser mais 
importante do que o próprio trabalho – a escalada irracional do conflito; 
 Altera o estilo de liderança de participativa para autocrática; 
 Interfere na comunicação entre indivíduos e grupos; 
 A cooperação entre as pessoas passa a ser substituída por comportamentos de 
tensão (raciocínios rígidos e posturas pouco flexíveis) que acabam por prejudicar o 
bom funcionamento da organização e influenciar negativamente a natureza dos 
relacionamentos existentes entre pessoas e grupos; 
 Aumenta a exigência de lealdade ao grupo evitando qualquer voz discordante; 
 Maximização das diferenças e minimização das similitudes. 
O Conflito pode trazer resultados construtivos ou negativos para pessoas e grupos e, 
sobretudo, para a organização como um todo. A questão primordial é como administrar o 
conflito de forma a aumentar os efeitos construtivos e a minimizar os efeitos destrutivos 
(Chiavenato, 2005; Noronha & Noronha, 2002), actuando no sentido de procurar uma 
solução integrativa do problema que beneficie as partes envolvidas (P. Cunha, 2006). 
3.1.3. LIDAR COM O CONFLITO 
―A gestão do conflito passa pela procura do equilíbrio entre conflitos reais ou potenciais 
(…) resumindo-se em dois eixos centrais: a preocupação com os seus próprios resultados e 
a preocupação com os resultados da outra parte‖ (Carvalho, 2004, p. 37). Portanto, tal 
como referido anteriormente, a resolução do conflito é possível através da maximização de 
vantagens e minimização de desvantagens (Noronha & Noronha, 2002).  
Segundo Carvalho (2004), para resolver um problema/conflito é então necessário: (1) 
entender a natureza do problema, (2) representar esse mesmo problema, (3) planear uma 
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solução, (4) desenvolver ou implementar o plano para chegar a essa solução, (5) avaliar a 
solução e (6) consolidar os ganhos dessa mesma solução.  
A negociação constitui a melhor ―ferramenta‖ na resolução de problemas, no entanto nem 
todos os conflitos podem e devem ser resolvidos através dela. (Pedro Cunha, 2001).  
3.2. SURGIMENTO, EVOLUÇÃO E IMPORTÂNCIA DA NEGOCIAÇÃO 
Através de uma abordagem analítica das decisões para as negociações, o último quarto de 
século tem visto o desenvolvimento de um melhor diálogo entre o descritivo e o 
prescritivo, bem como um crescente interesse no campo, tanto para académicos, como para 
profissionais.  Os pesquisadores têm construído trabalho na teoria da decisão 
comportamental, analisando as formas pelas quais os negociadores podem desviar-se do 
racional.  A década de 1990 trouxe um interesse renovado em factores sociais, como o 
trabalho nas relações sociais, o egocentrismo, a competência e os processos de 
interpretação, e ilusões motivadas foram incorporadas na nossa compreensão das 
negociações.  Várias áreas promissoras de pesquisa têm surgido nos últimos anos, 
desenhando outras disciplinas e informando o campo das negociações, incluindo o trabalho 
sobre a influência da ética, das emoções, da intuição e da formação (Tsay & Bazerman, 
2009). 
No início de 1980, em Cambridge, Massachusetts, havia fervor na frente das negociações. 
Estudiosos de diferentes disciplinas começaram a interagir uns com os outros, ansiosos 
para explorar os novos conceitos, e o tema teve um grande salto em frente com a criação 
do Programa de Negociação, uma pesquisa interdisciplinar, multi-departamental 
coordenada centralmente na Universidade de Harvard.  Muito rapidamente, o livro popular 
de Roger Fisher e William Ury (1981) ―Getting to Yes‖ teve um impacto pronunciado 
sobre como pensam os profissionais acerca das negociações.  Num plano mais académico, 
uma mudança, no entanto profundamente relacionada, estava ocorrer.  O livro de Howard 
Raiffa (1982), ―A Arte e a Ciência da Negociação‖ veio transformar a maneira como os 
pesquisadores deveriam pensar e realizar as pesquisas empíricas para o próximo quarto de 




Sempre que as pessoas não conseguem alcançar os seus objectivos sem a cooperação dos 
outros, estão a negociar. A partir desta definição a actividade negocial é socialmente 
omnipresente. A negociação tem sido estudada em vários níveis e contextos: matemática, 
gestão, comportamento organizacional, psicologia social, economia, estudos de 
comunicação, sociologia e ciências políticas. O resultado desta aproximação 
multidisciplinar tem sido teoricamente desenvolvido, de uma forma intensiva, e tem 
originado um extenso corpo de resultados. A pesquisa em negociação tem passado por 
várias fases, caracterizadas por diferentes paradigmas de pensamento: durante os anos 80, 
estava intimamente ligada à teoria dos jogos e à teoria da decisão comportamental; nos 
anos 90, a pesquisa estava influenciada pela psicologia social; no novo milénio tornou-se 
decididamente com um sabor mais cognitivo (Leigh Thompson, Wang, & Gunia, 2009).  
Na actualidade, os mecanismos de negociação têm vindo a assumir um relevo 
efectivamente central na gestão dos mais variados conflitos que ocorrem nos diferentes 
níveis da realidade social (Bazerman & Neale, 1992). Essa situação decorre não só do 
próprio prestígio inerente à negociação (Pedro Cunha, 2001), como também das próprias 
potencialidades por ela abrangidas, nomeadamente na descoberta de soluções pertinentes e 
eficazes para as partes envolvidas em algum litígio (Pedro Cunha, 2000).  
O sucesso negocial centra-se, sobretudo em atingir um acordo win-win (que satisfaça 
ambas as partes) (Carvalho, 2004; Maddux, 1991).  
No entanto, saber o que se negoceia está dependente da subjectividade com que o 
negociador trata todo o processo e do próprio domínio negocial (comercial, interpessoal, 
social ou internacional) (Carvalho, 2004).  
Carvalho (2004), define contexto negocial pelas condições e variáveis inerentes ao mesmo, 
isto é, a envolvente do objecto a negociar. Este contexto é directamente influenciado pelas 
circunstâncias conjunturais como a situação política, social, económica e cultural em que 
se insere (Carvalho, 2004). Estes parâmetros afectam de forma significativa, a natureza do 
próprio processo (Pedro Cunha, 2001).  
Como já foi explicitado anteriormente, o termo negociação adquiriu uma conotação 
prestigiante (Pedro Cunha, 2001), bem como tem grande utilização (Caetano & Vala, 
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2000). A negociação, portanto, revela-se vital para a dinâmica da organização (Moreira & 
Cunha, 2008).  
Como nas sociedades modernas, o direito de divergir é um direito fundamental, a 
negociação centra-se na capacidade de dar resposta a esse mesmo direito (Pedro Cunha, 
2000).  
3.3. CONCEPTUALIZAÇÃO  
―Os académicos têm oferecido definições distintas da negociação… mas todas presumem, 
pelo menos, que esta é um processo de lidar com assuntos em disputa, conduzindo a um 
acordo acerca do modo como esses assuntos podem ser resolvidos… A negociação só tem 
lugar quando existe uma disputa: se as partes estão de acordo, não há nada para negociar; 
se discordam, então há uma disputa‖ (Rego, et al., 2006, p. 461).  
A negociação é uma situação de tomada de decisão conjunta na qual duas ou mais pessoas 
decidem mutuamente como alocar recursos escassos entre si (Bazerman & Carrol, 1987; 
Neale & Bazerman, 1991; Pruitt, 1981, 1991; Leigh Thompson & DeHarpport, 1998)  e 
como resolver os interesses em conflito (Bazerman & Carrol, 1987; Jesuíno, 1996; Liderar 
e Negociar Conflitos, 1993; Pruitt, 1981; Rego, et al., 2006). O processo parte da 
verbalização das exigências contraditórias das várias partes, seguindo-se para o acordo 
através de um processo de realização de concessões ou procura de alternativas (Pedro 
Cunha, 2001; Pruitt, 1981).  
A negociação é apenas uma das saídas possíveis para uma situação de conflito, nas qual os 
intervenientes estabelecem, ou pretendem estabelecer, um acordo por oposição a uma 
forma de acção unilateral (Carvalho, 2004; Jesuíno, 1996). A negociação consiste 
essencialmente na manipulação da informação com vista à optimização dos interesses 
próprios, num contexto de interdependência (Jesuíno, 1996; Lewicki, et al., 1999). 
―Através de negociação as partes procuram por meio de diálogo encontrar uma solução 
que, na melhor das hipóteses, satisfaz inteiramente a ambas e, na pior, produz resultados 
desiguais, mas, em todo o caso, preferíveis às alternativas disponíveis‖ (Carvalho, 2004; 
Jesuíno, 1996, p. 29; Nierenberg & Ross, 2003) . A negociação passa necessariamente, 




jogo de natureza social e humana, onde se cruzam comportamentos, valores, poderes e 
expectativas distintas, mas não necessariamente divergentes. Devido à sua natureza 
humana, o processo de negociação não adquire facilmente contornos estáveis e 
homogéneos, sendo pautada por momentos de conflito e outros de consenso, derivados das 
características cognitivas, comportamentais e sociais dos negociadores (Carvalho, 2004).  
Como já foi referido, a negociação é indissociável do comportamento humano. Ao longo 
da vida vivem-se várias situações negociais (Lewicki, et al., 1999; Moreira & Cunha, 
2008). A teoria da negociação nas organizações é valorizada quando se debruça sobre 
situações quotidianas como o casamento, o divórcio e os acordos sociais (Moreira & 
Cunha, 2008; Leigh Thompson, et al., 2009). Embora com naturezas muitas distintas são, 
formas de se negociarem objectivos, interesses ou expectativas (Moreira & Cunha, 2008). 
Segundo Carvalho (2004) e Cunha (2001), todas as negociações pressupõem um conflito 
de interesses entre duas ou mais partes, em que há perspectivas ou expectativas de 
influência e de obtenção de benefício igual ou maior interesse para si, tendo-se sempre 
presente os seus aspectos tangíveis e intangíveis e o facto de ser sempre uma solução mais 
vantajosa que a disputa.  
Apesar de estar sempre associada a jogos de poder (vantagens e concessões nem sempre 
equilibradas), o objectivo fundamental da negociação centra-se na tentativa de celebração 
de um acordo vantajoso (Carvalho, 2004).  
―A negociação processa-se, assim, numa perspectiva de troca: dar para receber, retirando 
de cada parte contrapartidas pelas concessões, ou em sua consequência, a efectuar‖ 
(Carvalho, 2004, p. 23; Maddux, 1991). A negociação consiste, por isso, num processo de 
resolução de um conflito através do qual as partes modificam as suas exigências até 
alcançarem um compromisso aceitável (Pedro Cunha, 2001).  
Moreira & Cunha (2008) referem que, efectivamente, teorizar sobre esta problemática 
incorpora complexidade. A literatura e as metodologias utilizadas no estudo da negociação 
são muitas vezes, conceptualmente ambíguas, pois existem infinitas definições de 
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negociação sempre na tentativa de obter um conceito amplo e global. Algumas centram-se 
no processo de tomada de decisão onde se inclui a Teoria dos Jogos
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As negociações incluem não só as reuniões de negócios entre duas pessoas, mas também as 
multipartidárias, multiempresa, e acordos multimilionários. Poder e negociação são, por 
isso, conceitos íntimos. Para determinados autores, o primeiro será a essência da segunda 
(Moreira & Cunha, 2008). O poder nas organizações amplia-se na negociação. Esta relação 
será, pertinentemente abordada mais à frente.  
3.4. ETAPAS DA NEGOCIAÇÃO 
De uma forma bastante geral, as negociações começam com o enfatizar das diferenças e 
desacordos, passam por uma zona de coordenação, tomada de decisão ou talvez 
cooperação e acabam num acordo ou num impasse. Pode-se portanto, referir 3 etapas da 
negociação (Carvalho, 2004; Pedro Cunha, 2001; Fisher, et al., 1993; Jesuíno, 1996; 
Lewicki, et al., 1999; Rego, et al., 2006): 
 1ª Fase – Preparação e Planeamento (Definição do conteúdo e limites da 
negociação);  
 2ª Fase – Dinâmica negociadora;  
 3ª Fase – Encerramento (resolução e acordos).  
1ª Etapa - Preparação e Planeamento 
A força proeminente no sucesso de uma negociação reside na preparação que tem lugar 
antes do diálogo (Lewicki, et al., 1999). Uma boa preparação é essencial, porque resulta 
num caminho mais seguro para se chegar a uma negociação satisfatória (Jesuíno, 1996), 
pois um negociador mal preparado tem que limitar-se a reagir perante os acontecimentos e 
nunca poderá, portanto, dirigi-los (Maddux, 1991).   
A capacidade de adaptação aos acontecimentos no decorrer do processo negocial é maior, 
quanto maior a informação previamente adquirida sobre os objectivos e o comportamento 
das entidades envolvidas (Carvalho, 2004; Nierenberg & Ross, 2003). É, por isso, 
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necessário prevenir e prever a actuação da contraparte, desta forma, o conhecimento 
antecipado das decisões e acções dos parceiros traz vantagens nesta fase (Carvalho, 2004).  
Jesuíno (1996) refere que esta é uma fase muito importante para o processo negocial e 
propõe que, numa primeira fase, o negociador deverá determinar quais são os objectivos e 
prioridades, preparando e planeando toda a parte logística e tentar perceber o seu parceiro 
(objectivos, recursos, prioridades e necessidades).  
A preparação envolve as características do conflito (Johnson, 1993; Lewicki, et al., 1999; 
Rego, et al., 2006). Seguem-se então algumas recomendações / acções a ter em conta na 
fase de planeamento e preparação (F. Almeida, 1995; Caetano & Vala, 2000; Carvalho, 
2004; Pedro Cunha, 2001; Jesuíno, 1996; Johnson, 1993; Keiser, 1991; Lewicki, et al., 
1999; Maddux, 1991; Nierenberg & Ross, 2003; Rego, et al., 2006):  
 Realizar uma correcta avaliação da situação de conflito. Conheça a natureza do 
conflito (preços, prazos, garantia, cláusulas, situação do mercado, peritos); 
 Contexto cultural (existência de protocolo; acordo redigido a escrito; se a palavra 
basta; o que significam os silêncios; importâncias das relações afectivas);  
 A posição mais favorável (MAPAN)38 - Conheçer-se a si próprio; 
 Conhecer os oponentes (o que deseja, prioridades, MAPAN, ponto de resistência, o 
que não valoriza, que tipo de argumentação, como se comporta, estratégia que usa, 
ofertas iniciais, concessões, reputação); 
 Ter em conta as convenções de negociação (comerciais, laborais ou diplomáticas); 
Os meios de acção e o quadro negocial - Considerar os aspectos administrativos: 
questões de procedimento; local; língua; ordem dos assuntos; calendário; 
manifestação do ―dilema da confiança‖39 e do ―dilema da honestidade‖40 ; 
clarificação dos objectivos, a possibilidade de se visualizar o desejo de alcançar um 
acordo para além das divergências; 
 Fixação das prioridades e objectivos (permite prever a estratégia inicial – 
apresentação de exigências, manipulação das concessões, pesquisa de opções, 
técnicas preferenciais, entre outras); 
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 Explicado mais à frente no subcapítulo ―Características Estruturais‖ 
39
 Inferir a veracidade do que o outro lado lhe expõe, ninguém dá toda a informação (Pedro Cunha, 2001)  
40
 Ter presente de forma clara o grau de franqueza e os elementos informativos (Pedro Cunha, 2001) 
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 Desenvolver a argumentação (o que pode apoiar o seu ponto de vista, o que pode 
contrapor, mais convincente, auxiliares visuais, pareceres técnicos); 
 Orientação da negociação: mais distributiva ou mais integrativa? - Experimentar 
recorrendo a um jogo de simulação (ensaiar a negociação, posições firmes, 
assertivas, agressivas, cooperar ou ser conflitual); 
 Definir os níveis de aspiração41; 
 Pensar nas ofertas iniciais (efeito ancoragem42) - Tomar a iniciativa ou deixar rolar; 
 Preparar para as estratégias adversas da contraparte;  
 Estudar o padrão de concessões (a agressividade e o bluff dependerão das normas 
contextuais mas também do grau de relacionamento futuro entre as partes); 
 Estabelecer a estratégia geral e as tácticas a utilizar na negociação, tendo presente a 
incerteza do próprio desenvolvimento do processo; 
 Abrir ou fechar a negociação. 
O poder na condução negocial aumenta consideravelmente com o nível de preparação do 
negociador. Esta deverá ser flexível de modo a não bloquear as condições e circunstâncias 
decorrentes da imprevisibilidade do processo. Deverá ser também concisa e clara (não 
necessitando de grande volume de documentação) e que, fundamentalmente, sintetize os 
pontos fundamentais do processo (Carvalho, 2004).  
Quando há negligência, por parte do negociador, da preparação, poderá ocorrer várias 
situações, nomeadamente: perder a flexibilidade negocial; fazer propostas exageradas; 
perder a noção dos seus próprios objectivos; bluff da contraparte (Fisher, et al., 1993; 
Lewicki, et al., 1999).  
2ª Etapa - Dinâmica Negociadora  
Constitui o momento central do processo de negociação, exige-se concessões, aspectos 
mais interactivos e relacionais dos negociadores (Pedro Cunha, 2001; Johnson, 1993). 
Fisher, Ury e Patton (1993) propõem sete rubricas que se apresentam de seguida e que são 
aplicáveis ao desenrolar do processo negocial:  
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 Explicado mais à frente 
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 Alternativas possíveis e a melhor, nomeadamente fora da negociação (MAPAN). 
Como melhorar a situação do próprio negociador, em caso de ausência do acordo, e 
a possibilidade de legitimamente se agravar a situação da outra parte;  
 Os interesses próprios e os da outra parte;  
 Quais as opções possíveis; Se se pode chegar a um melhor acordo;  
 Controlar o clima (observar pistas, como o tom de voz, palavras, gestos; tentar 
negociar num clima positivo);  
 A legitimidade das soluções encontradas;  
 A comunicação entre as partes;  
 A relação dos parceiros de negociação: como melhorar a relação de interacção;  
 As propostas implicadas no compromisso. 
3ª Etapa - Encerramento 
―Constitui um processo integrador de moldagem de questões em acordos finais e de 
concessão em assuntos menos importantes que ainda se encontram por resolver, existindo a 
possibilidade de melhorar o acordo obtido‖ (Pedro Cunha, 2001, p. 64; Lewicki, et al., 
1999; Maddux, 1991). É nesta etapa que se conclui a fase de intercâmbio e se oferece a 
última concessão (Pedro Cunha, 2001).  
No final, o que realmente importa obter da negociação é a existência de situação win-win. 
Desta forma a percepção (que nem sempre é real) sobre a satisfação do encerramento da 
negociação, prende-se com a forma como o processo de desenrolou e não apenas com os 
resultados (Carvalho, 2004).  
3.5. CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS 
A negociação é considerada um jogo estratégico (F. Almeida, 1995) que se articula numa 
série de aspectos em permanente interdependência e inter-relação entre si e com nobres 
objectivos de atribuição de vitória a ambas as partes e, por isso, com a substancial 
diferença de um processo de conflito aberto entre partes, onde há, putativamente, 
vitoriosos e derrotados. Os actores movem-se num jogo de interesses e expectativas, 
fazendo uso de oportunidades estratégicas que conduzem à obtenção de vantagens mútuas. 
Neste contexto faz sentido o conceito ‗aposta‘, como o conjunto de interesses, 
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necessidades, expectativas, limitações e riscos que cada negociador considera relevante 
para a negociação (Carvalho, 2004).  
PONTO DE RESISTÊNCIA  
A fixação do ponto de resistência, também designado como preço de reserva, que consiste 
no limite mínimo/máximo aceitável pelo comprador/vendedor (Jesuíno, 1996), é um dos 
elementos cruciais no planeamento de uma negociação. O negociador corre o risco de se 
―deixar levar‖ e a aceitar acordo que não deveria, quando não tem presente o seu ponto de 
resistência (Jesuíno, 1996; Rego, et al., 2006). Normalmente é ocultado pelos 
negociadores, com o objectivo de dar a entender à contraparte que a negociação está a 
ocorrer à volta do seu ponto de resistência, mesmo não correspondendo à verdade. Quando 
a ―dança da negociação‖ (expressão utilizada por Raiffa, em 1982) se encontra próxima do 
ponto de resistência do vendedor, a situação é favorável ao comprador, no entanto quando 
está perto do ponto de resistência do comprador, o vendedor encontra-se em vantagem 
(Jesuíno, 1996). 
O ponto de resistência representa então o ―limite que os negociadores não estão dispostos a 
ultrapassar. É o preço máximo que o comprador está disposto a pagar, e o preço mínimo a 
que o vendedor está disposto a vender, sendo normalmente ocultado pelas partes‖ 
(Lewicki, et al., 1999; Rego, et al., 2006, p. 463).  
A diferença entre o acordo final e os limites correspondem aos ganhos do comprador (C) e 





Figura 2 - Ganhos de cada uma das partes (Jesuíno, 1996) 
O objectivo do comprador é que o ponto X se aproxime do ponto de resistência do 
vendedor (isto é, o comprador quer comprar ao mais baixo preço e o vendedor vender ao 
preço mais alto) e vice-versa para o comprador. Constitui, deste modo, uma negociação 
distributiva, pois os ganhos de uma parte são as perdas da outra (desenvolvido mais à 
frente) (Jesuíno, 1996).  
A determinação do valor do ponto de resistência prende-se muitas vezes com pressupostos 
ou vontades de alcançar um determinado objectivo (Rego, et al., 2006). 
NÍVEL DE ASPIRAÇÃO 
Apesar de depender directamente das características psicológicas dos negociadores 
(motivação) o nível de aspiração é determinado, muitas vezes por circunstâncias objectivas 
e alternativas disponíveis (Jesuíno, 1996). O nível de aspiração, que consiste portanto, no 
resultado ideal a alcançar (Jesuíno, 1996; Johnson, 1993; Lewicki, et al., 1999; Rego, et al., 
2006). ―É o preço a que um vendedor e comprador desejam fechar o negócio‖ (Rego, et al., 
2006, p. 462). De modo a não induzir o negociador a apresentar ofertas excessivamente 
altas (a contraparte pode rejeitar de imediato) ou excessivamente baixas (transmite a ideia 
de baixa auto-estima), este deve ser realista e ponderado (Rego, et al., 2006).  
AMPLITUDE DE NEGOCIAÇÃO 
A amplitude de negociação é a ―zona definida pelos pontos de resistência dos 
negociadores‖ (Caetano & Vala, 2000; Jesuíno, 1996; Lewicki, et al., 1999; Rego, et al., 
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2006, p. 19) (Figura 3). Esta zona pode ser positiva (Figura 4), negativa (Figura 5) ou nula 
(os pontos de resistência coincidem), no entanto, os acordos apenas são possíveis no 1º 
caso, ou, com grande abertura por parte dos negociadores (partilharem informação), no 3º 
caso. No caso de a amplitude ser negativa, apenas se as partes alterarem os seus pontos de 
resistência é que torna possível o acordo (Rego, et al., 2006). Quando a amplitude é 
positiva (Figura 4), significa que o ponto de resistência do vendedor está abaixo do ponto 
de resistência do comprador (Caetano & Vala, 2000; Jesuíno, 1996), o que gera uma 
situação de possível acordo, no interior desse intervalo. 
 
Figura 3 - A amplitude de Negociação [Adaptado de (Barros, 2006)] 
 





Figura 5 - Amplitude Negocial Negativa (Jesuíno, 1996) 
 
OFERTA INICIAL / PROPOSTA INICIAL / PRIMEIRO PASSO 
A oferta inicial ―constitui igualmente um aspecto chave da negociação e pode ter uma 
influência decisiva no resultado final‖ (Jesuíno, 1996, p. 464; Lewicki, et al., 1999; Rego, 
et al., 2006). A dúvida está, em que zona (extremo) se deverá situar essa oferta (Jesuíno, 
1996).  
As ofertas e concessões iniciais são uma ―pista‖ quanto à estratégia que se pretende utilizar 
no processo negocial. Uma oferta inicial elevada, segundo Jesuíno (1996) e Rego (2006), 
tende a obter resultados mais favoráveis, pois transmitem a ideia de firmeza. Isto explica-
se com o facto de ficar com mais amplitude para se fazerem concessões. Pelo contrário, o 
negociador quando transmite uma ideia de flexibilidade, normalmente é porque as ofertas 
iniciais são moderadas e as concessões boas. A firmeza pode ter vantagens e desvantagens, 
pois se o oponente tiver outra alternativa (MAPAN) acelera a ruptura negocial. A 
flexibilidade, por seu turno, tem menos riscos (Jesuíno, 1996; Nierenberg & Ross, 2003).  
Relacionado com ―o primeiro passo‖, o resultado final de uma negociação depende em 
grande parte, se o comprador e o vendedor estão autorizados a padronizar, fazendo a 
primeira oferta: quando um vendedor faz a primeira oferta, o preço final tende a ser 
superior do que quando é o comprador. Tendo isto em conta, este tipo de comportamentos 
pró-activos têm efeitos profundos no curso da negociação. Uma das variáveis mais 
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importantes é o poder, e que as pessoas que têm mais poder tendem a comportar-se mais 
proactivamente nas situações competitivas
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 (Magee, Galinsky, & Gruenfeld, 2007). O 
―dar o primeiro passo‖ também exige que o actor tenha a hipótese, de superar a incerteza 
sobre a natureza do ambiente competitivo, e arriscar a cometer um erro de que a 
contraparte (que se move depois) possa aprender e ganhar uma vantagem competitiva 
(Magee, et al., 2007).  
Depois de lançada a proposta inicial, há normalmente uma contraproposta que limita a 
amplitude negocial. Quando a primeira concessão é demasiado elevada o oponente poderá 
rejeitar de imediato a negociação, alegando que a oferta é inaceitável, ou pedindo uma 
proposta mais razoável, o que consequentemente dificulta o acordo ou prejudica 
negociações futuras (Jesuíno, 1996; Rego, et al., 2006).  
Os fenómenos do ―início das negociações‖ e do ―primeiro passo‖ nas interacções 
competitivas são importantes devido às suas inúmeras consequências potenciais a jusante. 
 Aqueles que se comportam proactivamente podem sentir uma onda de confiança e 
estímulo a persistir na exigência de mais valor para si próprios nas negociações, ou podem 
ter maior probabilidade de chegar a um impasse, continuando a fazer exigências 
excessivas.  Outra possível consequência é que os indivíduos que fazem a primeira oferta 
nas negociações podem simplesmente parecer mais poderosos que as suas contrapartes. 
 Na verdade, as pessoas tendem a pensar que o comportamento pró-activo é um sinal de 
poder de um indivíduo, e essas inferências de poder podem permitir que as pessoas 
proactivas tirem proveito das suas contrapartes durante toda a interacção.  Quando se 
depreende quem tem uma propensão para ver interacções como oportunidades (Johnson, 
1993) para a negociação, e quem é que é provável que dê o primeiro passo na competição, 
significa que se pode estar numa posição melhor para prever que interesses são 
susceptíveis de pôr a máquina da interacção competitiva em movimento e, em última 
análise, que resultados trazem esses interesses (Magee, et al., 2007).  
EFEITO DE ANCORAGEM 
O efeito de ancoragem é um aspecto fundamental na negociação e está directamente 
relacionado com a oferta inicial. Consiste na ―tendência que os humanos têm, quando 
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avaliam quantidades incertas, para adoptarem um valor de referência disponível (âncora) e 
ajustarem a sua estimativa em relação a esse valor‖ (Jesuíno, 1996, p. 23). Por exemplo, 
quando o nível de incerteza é grande, uma oferta inicial elevada pode funcionar como 
âncora, e consequentemente levar a que o oponente altere o seu ponto de resistência
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 e 
modifique as suas expectativas (Anabela Almeida & Lourenço, 2009; F. Almeida, 1995; 
Carvalho, 2004; Jesuíno, 1996; Rego, et al., 2006).  
CONCESSÕES 
―Sem concessões a negociação não existe‖ (Jesuíno, 1996, p. 25). São por isso uma 
característica fundamental em todo o processo, tendo presente que quando uma parte não 
faz concessões o acordo só é possível se o oponente ceder (Jesuíno, 1996; Johnson, 1993).  
MAPAN 
A MAPAN – Melhor Alternativa Para um Acordo Negociado45 é o principal indicador de 
poder de um negociador (Fisher, et al., 1993; Rego, et al., 2006).  
O negociador deve-se preparar para não conseguir chegar a acordo (Liderar e Negociar 
Conflitos, 1993); conhecer a sua MAPAN (Fisher, et al., 1993; Johnson, 1993). A MAPAN 
determina o ponto em que um negociador está disposto a afastar-se da mesa de negociação, 
definida como os ganhos mínimos com que pode contar na ausência de um acordo 
(Caetano & Vala, 2000). Na prática, significa que os negociadores devem estar dispostos a 
aceitar qualquer conjunto de condições superiores à sua MAPAN e rejeitar os resultados 
que são piores que a sua MAPAN. Esta tem flexibilidade suficiente para facilitar a 
exploração de soluções criativas (Fisher, et al., 1993).  
―A razão que leva um negociador a negociar é a sua vontade de produzir algo superior aos 
resultados que conseguiria obter sem negociar‖ (Fisher, et al., 1993, p. 122). No entanto, 
quando o negociador não pensa na sua MAPAN, poderá ficar demasiado obstinado em 
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 Acontece frequentemente quando o negociador não tem o seu ponto de resistência bem definido.  
45
 Por exemplo: quando uma família decide o preço mínimo da sua casa, deve tentar saber, não o que “tem” 
de ser capaz de conseguir, mas sim o que fará se, em determinada altura, não tiver vendido a casa. Deixá-la 
à venda indefinidamente? Arrendá-la, demoli-la transformar o terreno num parque de estacionamento, 
deixar que alguém a ocupe de graça na condição de a pintar, ou quê? Analisadas todas as alternativas, qual 
a mais atractiva? 
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conseguir o acordo e muito pessimista quanto ao que aconteceria se a negociação falhasse 
(Fisher, et al., 1993).  
Fisher e os seus colaboradores, em 2003, descreveram três operações para formular a 
MAPAN: (1) criar uma lista de eventuais acções para a possibilidade de não chegar a 
acordo; (2) aperfeiçoar as melhores ideias e transformá-las em alternativas práticas; (3) 
escolher a melhor alternativa (provisória).  
―Conhecer a MAPAN do oponente pode ser tão importante quanto conhecer a nossa‖, pois 
é mais fácil fazer ofertas e propostas credíveis, negociando dentro dos limites (pontos de 
resistência e expectativas) da contraparte (Rego, et al., 2006, p. 464).   
Se ambos os lados têm MAPAN atractivas, o melhor resultado da negociação – para ambos 
– pode muito bem ser não chegar a acordo. Nestes casos, uma negociação coroada de êxito 
é aquela em que ambos descobrem, amigável e eficientemente, que a melhor maneira de 
fazer avançar os respectivos interesses é cada um seguir o seu caminho sem tentarem 
chegar a acordo. Quando a MAPAN for muito atractiva (por exemplo, ter um cliente à 
espera), faz sentido revelá-la à contraparte, contrariamente ao facto de se ter uma MAPAN 
fraca, se a revelar, irá enfraquecer a sua estratégia (Fisher, et al., 1993). ―Portanto, 
conhecer a MAPAN do oponente é, também, condição sine qua non para poder actuar 
sobre ela‖ (Rego, et al., 2006, p. 464).  
3.5.1. PODER 
Convencionou-se que o poder negocial é determinado pela riqueza, força física, ligações 
políticas ou o poder militar, no entanto, este depende, de facto, da forma como cada parte 
está consciente da possibilidade de não chegar a acordo (Fisher, et al., 1993).  
Poder e negociação são conceitos íntimos (Schelling, 1997). No entanto, é um tema pouco 
focado empiricamente (Moreira & Cunha, 2008). A pesquisa recente suporta a alegação de 
que o poder aumenta o comportamento pró-activo em geral (Johnson, 1993; Keltner, 
Gruenfeld, & Anderson, 2003; Magee, et al., 2007). 
De uma maneira geral o poder é visto como prejudicial ao processo negocial, apesar de 




Poder define-se, habitualmente, como a possibilidade de as pessoas agirem sobre as outras 
(Carvalho, 2004), controlando os recursos e os resultados de ambos (Keltner, et al., 2003), 
isto é, dominação (Nierenberg & Ross, 2003). O poder é determinado, fundamentalmente, 
pela sua fonte (legítima ou não). Origens como, a lei, hierarquia, pressão ou características 
individuais (capacidade de persuasão ou ascendência pessoal, p ex.) são determinantes. 
Convém no entanto, ter presente que a origem do poder não é um ―dado adquirido‖, 
abstracto e absoluto, mas sim relativo e instável, pois é influenciado pelas condições e 
circunstâncias decorrentes do processo, bem como da percepção que o parceiro tem desse 
mesmo poder. O poder ―mede-se‖ no decorrer da negociação, pela capacidade de 
persuasão e do conjunto de recursos e meios dominados pelo negociador (Carvalho, 2004).  
O poder é, essencialmente, o inverso da dependência, aqueles com alto poder dependem 
menos dos recursos das pessoas com baixo poder do que vice-versa e, portanto, são mais 
facilmente capazes de satisfazer as suas próprias necessidades e desejos (Magee, et al., 
2007).  
Para enfrentar o poder, o negociador deverá proteger-se, para que não aceite um acordo 
que deveria rejeitar, e deverá lançar para a mesa das negociações todos os seus trunfos, 
para que o possível acordo satisfaça os seus interesses (Fisher, et al., 1993).  
Fisher (1983) estabelece seis categorias de poder: 
 O poder das capacidades e do conhecimento - que as capacidades negociais 
tanto podem ser aprendidas como ensinadas; Conhecimento também é poder; 
 O poder dos bons relacionamentos - Quanto melhor relacionamento se 
estabelecer com a contraparte, mais poder se tem. Existem dois elementos 
críticos na construção de um relacionamento, a confiança e a comunicação; 
 O poder de uma boa alternativa de negociação – desenvolvimento da MAPAN; 
 O poder de uma solução elegante – Os negociadores muitas vezes lutam como 
adversários no ring, deve-se então tentar encontrar uma solução ingénua, que 
reconcilie, razoavelmente bem, os interesses legítimos de ambas as partes; 
 O poder da legitimidade - melhorar significativamente o meu poder negocial 
pesquisando e desenvolvendo critérios objectivos e potenciais normas de 
legitimidade, e elaborar soluções que sejam legítimas aos olhos da contraparte; 
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 O poder do compromisso – estabelecer um compromisso afirmativo (uma oferta 
que, na falta de acordo, eu estou disposto a aceitar debaixo de certas condições) 
ou um compromisso negativo (um compromisso que não estou disposto a fazer 
de determinado acordo, mesmo que seja vantajoso). 
3.5.2. CARACTERÍSTICAS DOS NEGOCIADORES 
No seguimento do sub-capítulo anterior, depreende-se que o processo negocial é 
fortemente influenciado pelo negociador (personalidade). Os seus pontos fortes e fracos 
são confrontados ao longo da negociação, gerando equilíbrios e desiquilibrios para ambos 
os lados, em cada momento (Carvalho, 2004).  
As características individuais afectam o comportamento negocial. Factores como o género, 
os processos cognitivos, as motivações, auto-conceitos, atitudes, ansiedade social e 
assertividade são muito influenciadores dos resultados negociais (Nierenberg & Ross, 
2003).  
Williams e Miller (2002) descobriram então que os gestores caem caracteristicamente em 
cinco categorias de tomada de decisão: 
 Carismáticos – inicialmente exuberantes com a nova ideia ou proposta mas que se 
rendem numa decisão final com base num conjunto equilibrado de informações; 
Tendem a procurar o risco; 
 Pensadores – podem exibir pontos de vista contraditórios numa única reunião, e 
precisam de cuidadosamente trabalhar com todas as opções antes de tomar uma 
decisão; 
 Seguidores – tomam as decisões com base noutros executivos de confiança ou de 
decisões tomadas no passado por eles próprios; 
 Cépticos – reticentes a dados que não se encaixam dentro da sua visão do mundo e 
tomam decisões baseadas nos seus sentimentos mais profundos; 
 Controladores – focam-se nos factos puros e analíticos da decisão devidos aos seus 
medos e incertezas; Têm forte aversão ao risco; 
Muito frequentemente as pessoas caem no erro de se focar demasiado no conteúdo do 




vão pela via errada porque a informação apresentada é ineficientemente comunicada
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(Williams & Miller, 2002).  
3.6. TIPOS DE NEGOCIAÇÃO 
3.6.1. INTEGRATIVA E DISTRIBUTIVA 
Até aqui consegue-se perceber que existem dois ―tipos‖ de negociação. Importa, por isso, 
distingui-los e perceber em qual predominam os elementos de concertação e em qual se 
manifesta mais o conflito.  
Quando a negociação é encarada como uma situação de resolução de problema, os 
negociadores acreditam que têm objectivos compatíveis e que existe uma melhor resposta 
que só pode ser alcançada através de um esforço colaborativo. Psicologicamente, os 
negociadores estão no mesmo lado da mesa quando o problema se resolver.  Em contraste, 
quando a negociação é considerada como uma situação de competição, uma imagem de 
uma discussão entre o comprador e um vendedor vem à mente.  No núcleo da negociação 
sabe-se que os interesses das partes são fundamentalmente opostos. O acordo mútuo só 
pode ser alcançado através de um compromisso ou através de uma rendição (Leigh 
Thompson & DeHarpport, 1998).  
O comportamento dos litigantes pode ser caracterizada tomando por base dois tipos de 
interacção: as orientações com predominância integrativa e as orientações com 
predominância distributiva (Johnson, 1993; Walton, et al., 1994). Assim, as negociações 
que se caracterizam por um completo conflito de interesses designam-se distributivas 
(Raiffa, 1982), enquanto as negociações que contêm potencial para ganho conjunto são 
conhecidas como integrativas (Caetano & Vala, 2000; Raiffa, 1982).  
NEGOCIAÇÃO DISTRIBUTIVA 
As interacções distributivas caracterizam-se pelo comportamento competitivo das partes, 
sendo que a comunicação entre os actores é controlada ou distorcida e os resultados que 
eles obtêm são baseados em políticas dissociativas ou na institucionalização. A orientação 
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 Para melhor aprofundamento da comunicação em negociação, ver (Caetano & Vala, 2000) e (Nierenberg 
& Ross, 2003) 
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distributiva associa-se à crença das partes de que os ganhos do oponente corresponderão a 
perdas suas, ou seja, de que se trata de um jogo de soma nula
47
, caracterizando-se, assim, 
pelos esforços em maximizar ganhos e minimizar perdas no âmbito de uma orientação 
―ganhar-perder‖ ou de lucro próprio. O aspecto distributivo da negociação refere-se à 
forma como os negociadores dividem ou repartem recursos escassos entre si. A negociação 
é distributiva quando os negociadores estão principalmente preocupados com seus próprios 
resultados económicos e não com os resultados conjuntos de todas as partes negociadoras 
(Noronha & Noronha, 2002; Leigh Thompson, et al., 2009). Assim sendo, na negociação 
de tipo distributivo os actores ―reclamam‖, tentam captar valor, enquanto na negociação de 
tipo integrativo ―criam‖ valor (Lax & Sebenius, 1986).   
Na negociação distributiva, assiste-se a um clima competitivo, no qual se almeja atingir 
maiores lucros/vantagens para si, sem ter em consideração a contraparte. Cada negociador 
―puxa para o seu lado‖, distinguindo-se através do seu poder (persuasão, etc.), originando 
uma negociação win-lose (soma zero ou nula) (Caetano & Vala, 2000; Carvalho, 2004).  
NEGOCIAÇÃO INTEGRATIVA 
A negociação integrativa pressupõe uma preocupação pelos interesses do negociador, mas 
também do seu parceiro, não se resumindo a uma mera troca de concessões (Pedro Cunha, 
2001; Noronha & Noronha, 2002; Pruitt & Rubin, 1986)  
A negociação integrativa é desejável por várias razões – melhora os resultados obtidos e os 
resultados integrativos são mais estáveis que os acordos de compromisso e pode melhorar 
o bem-estar da comunidade em geral (Pruitt & Rubin, 1986). Apesar da importância de se 
chegar a acordos de integração, muitos negociadores não conseguem atingir facilmente 
resultados mutuamente benéficos que estão disponíveis (Leigh Thompson & DeHarpport, 
1998). Por ―integrativos‖ quer-se dizer, em que medida os resultados negociados 
satisfazem os interesses de ambas as partes envolvidas (isto é, o óptimo de Pareto
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). Um 
exemplo clássico do óptimo de Pareto é a história de duas irmãs que discutiam sobre uma 
única laranja (Caetano & Vala, 2000; Carvalho, 2004; Jesuíno, 1996). As irmãs resolveram 
o litígio, ao cortar a laranja em duas metades. Posteriormente, descobriram que uma apenas 
queria o sumo (para fazer sumo de laranja) e a outra a casca (para fazer bolo). Claramente, 
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 Maiores benefícios para o vendedor só poderão ser alcançados com perdas para o comprador, e vice-versa. 
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a opção de cortar a laranja ao meio não foi um resultado integrativo, pois não maximizou 
plenamente os interesses de ambas as partes. As negociações são integrativas quando todas 
as possibilidades criativas são alavancadas e não existem recursos deixados sobre a mesa 
(Leigh Thompson, et al., 2009).  
Os acordos integrativos têm mais benefícios que os compromissos, não só por serem ―mais 
populares‖, mas por serem mais estáveis, benéficos para a relação, contribuírem para a 
eficácia organizacional e, essencialmente, por contribuírem para o bem-estar comum 
(Pedro Cunha, 2001; Pruitt & Rubin, 1986).   
A negociação integrativa distingue-se pela cooperação e relação negocial, na qual as 
partes, através de um acordo estrategicamente vantajoso (win-win), tentam alcançar o 
máximo de benefícios mútuos. Este tipo de negociação traduz-se num jogo de soma 
positiva/variável
49
, onde há respeito pelas necessidades e expectativas de cada lado, na 
tentativa de manter a relação, através de técnicas integrativas
50
, contribuindo para 
interdependência e manutenção de possíveis negociações futuras (Carvalho, 2004; 
Lewicki, et al., 1999) 
A negociação integrativa decorre sob a lógica da soma variável (ganha-ganha) e para que o 
processo negocial suscite soluções mutuamente satisfatórias, são necessários vários passos 
(Nierenberg & Ross, 2003; Rego, et al., 2006): 
 Identificar o problema; 
 Separar a definição do problema da procura de soluções; 
 Descortinar os seus reais interesses e necessidades e separar das posições; 
 Gerar um elenco de soluções alternativas (brainstorming); 
 Avaliar as várias soluções alternativas, e escolher a (s) apropriada (s) para ambos: 
soluções mais relevantes; acordados os critérios objectivos de avaliação (qualidade 
e aceitabilidade); justificar as preferências pessoais; separar as pessoas das 
soluções; explorar diferenças, expectativas e preferências; manter acordos parciais 
sob a forma condicional, possibilitando revisões). 
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 Concilia os interesses conjuntos 
50
 Desenvolvido mais à frente 
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―O que caracteriza a natureza da negociação como distributiva (mais conflitual) ou 
integrativa (mais cooperativa) é não só a predominância, respectivamente, de elementos 
conflituais ou concertados mas também o tipo de missão que é atribuída à negociação e as 
razões pelas quais ela se desenvolve. Não é difícil, também, associar um certo grau de 
dependência futura no tocante ao relacional entre as partes numa negociação integrativa; o 
mesmo não é verdade quando se pensa numa negociação distributiva, onde as partes 
pressupõem um relacional nulo, ou próximo disso, no futuro‖ (Carvalho, 2004, p. 70). 
3.6.2. ESCALADA IRRACIONAL  
A meta de eficácia nos resultados negociais pode ser dificultada pelos pressupostos 
negativos associados a uma assumpção problematizante (Moreira & Cunha, 2008). 
A escalada irracional, que constitui um dos erros comuns dos negociadores (Pedro Cunha, 
2001; Walton, et al., 1994) é, no fundo, a lógica do provérbio ―perdido por cem…‖ que nos 
leva a continuar a gastar dinheiro num carro velho ou a continuar, indefinidamente, na lista 
de espera de uma chamada telefónica. Define-se como ― (…) a continuação de uma linha 
de acção eleita previamente, apesar do recomendado pela análise racional‖ (Bazerman & 
Neale, 1992). Casos destes são justificados pelo investimento anteriormente feito (Caetano 
& Vala, 2000). No entanto, não se trata de investimento mas de pura perda. O que importa 
determinar é se temos tempo para esperar mais pela chamada, ou seja, olhar para o futuro e 
não para o passado. O tempo e as despesas investidas são custos perdidos, não 
recuperáveis, e que por isso mesmo não deveriam ser considerados numa linha de acção 
futura. É esta escalada competitiva que se verifica em muitas situações negociais, em que 
nenhuma das partes está disposta a ceder, deixando-se arrastar para situações catastróficas 
(F. Almeida, 1995; Carvalho, 2004). A escalada irracional do conflito acontece quando o 
julgamento e percepção do negociador se torna tendencioso, isto é, quando se opta por um 
caminho predeterminado (Pedro Cunha, 2001), ou pela irracionalidade competitiva 






―Como se tem vindo a empreender, é viável exercer-se influencia longe da esfera da 
autoridade e, partindo da premissa da auto-satisfação de interesses, não é utópico pensar-se 
na cooperação como uma via a potenciar entre poder e negociação na organização. Para tal, 
em certa medida, é necessário que os diferentes actores organizacionais, não inibindo o 
conflito, mas encarando-o como intrínseco e potencialmente produtivo, possam equacionar 
a possibilidade de perspectivar a outra parte como eventual aliada‖ (Moreira & Cunha, 
2008, p. 287).  
3.7. ESTRATÉGIAS, TÁCTICAS, TÉCNICAS E MANOBRAS NEGOCIAIS  
Existem tácticas e processos que podem ser utilizados para tentar tirar partido dos outros. 
Alguns destes artifícios (mentira, abuso psicológico, pressão) podem ser imorais, ilegais, 
mas sempre desagradáveis (Fisher, et al., 1993; Nierenberg & Ross, 2003). Caracterizadas 
pela falta de princípios, estas tácticas têm o objectivo último de obter lucros substantivos 
através de um confronto de vontades. Ao conjunto destas tácticas Fisher (1993) chamou 
―negociação desonesta‖. 
Segundo Fisher (1993), quando se pressiona o oponente, esta terá a tendência para 
―responder na mesma moeda‖, o que gera um jogo de posições negociais que constitui um 
círculo vicioso de ataque e defesa, em que se gasta recursos inutilmente. A solução passa, 
por isso, por não se atacar a posição da contraparte, mas tentar percebê-la. 
Muitas vezes os conceitos de estratégia e táctica são usados como sinónimos, no entanto 
existem diferenças conceptuais (Pedro Cunha, 2001; Lewicki, et al., 1999).  
Carvalho (2004) entende a estratégia negocial pela negociação no seu todo, guiando o 
processo e tomando decisões de forma a ir de encontro aos objectivos, tendo smpre em 
conta o contexto, o ambiente e, claro, a contraparte. ―A estratégia é, em primeiro lugar, 
reflexão e, seguidamente, acção‖ (Carvalho, 2004, p. 113).  
Estratégia baseia-se nas orientações básicas e gerais dos negociadores, tendo em 
consideração factores estruturais e situacionais (Pedro Cunha, 2001). Tendo como meta, 
objectivos de médio alcance, a estratégia é um plano de acção que organiza a abordagem 
geral para os atingir (Fisher, et al., 1993; Pruitt, 1983; Pruitt & Carnevale, 1993; Weingart, 
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Thompson, Bazerman, & Carrol, 1990). A estratégia é o plano geral de actuação que 
enquadra a negociação (Maddux, 1991), constituída por diversas tácticas negociais (Pedro 
Cunha, 2001).  
A estratégia competitiva consiste, segundo Jesuíno (1996), em fazer com que a contraparte 
modifique o seu nível de aspiração ou o seu ponto de resistência, através da utilização de 
certas tácticas (ligeiras, pesadas ou exigentes). 
Apesar de conceptualmente diferentes, as estratégias, técnicas e tácticas têm em 
consideração e partem do objecto da negociação, a primeira responde ao ―que fazer‖, a 
segunda ―como fazer‖ e a terceira ―como fazer, tendo em conta o tempo e o contexto‖ 
(Carvalho, 2004).  
As tácticas são, por isso, conjunto de acções mais concretas que podem ter vários sentidos 
e se vão utilizando ao longo da negociação (Pedro Cunha, 2001). ―São definidas como 
comportamentos específicos na negociação que implementam as estratégias de um 
negociador‖ (Pedro Cunha, 2001, p. 85; Weingart, et al., 1990). Estão associadas aos meios 
mais específicos a utilizar pelo negociador em casos concretos (Carvalho, 2004).  
TÁCTICAS COMPETITIVAS – utilizadas quando a parte é insensível (tudo fará para 
conseguir concessões, independentemente do custo que isso tenha para a outra parte). As 
principais são as seguintes (F. Almeida, 1995; Carvalho, 2004; Fisher, et al., 1993; Jesuíno, 
1996; Lewicki, et al., 1999; Maddux, 1991; Nierenberg & Ross, 2003; Schelling, 1997): 
 Logro deliberado 
 Guerra psicológica (situações de grande nervosismo; ataques pessoais; a táctica do 
good-guy/bad-guy; ameaças). 
 Tácticas de pressão posicional - recusar a via negocial; exigências excessivas; 
escaladas de exigências; tácticas irreversíveis (bluff); sócio indefectível; um atraso 
deliberado; ―É pegar ou largar‖. 
 Tácticas de pressão com base no movimento negocial – ameaças e promessas 
(tentativas de dissuasão); assunto encerrado; ultimato; tudo ou nada; concessões 
assimétricas (indica maior resistência e pressão); sistemática colocação em causa 




compleição física); ancoragem; movimentação (decisão) irreversível; pontos 
extremos; excessivas exigências ou exigências cada vez mais acentuadas. 
 Tácticas de pressão com base no tempo – tempo como retardador do movimento 
negocial (atrasar, suspender a negociação); tempo como acelerador do movimento 
negocial (simular o acordo, ultimato); silêncio (mais pressão); esquiva; colocação 
sistemática entre parêntesis (hipóteses); reuniões interrompidas (um telefonema, 
por exemplo) ou anuladas; postecipação dos principais assuntos sempre para o fim. 
  Tácticas baseadas sobre a distorção da comunicação – bluff; desinformação; 
mensagens (reanimam promessas ou assuntos já debatidos); argumentação parcial 
(objecções sistemáticas ou grande retórica ou dialéctica, de carácter negativo); 
ataques personalizados (cinismo, ironia); recusa de legitimidade; atitudes 
destabilizadoras (gestos); falsos rumores;  
  Tácticas diversas – dramatização simulada (ambientes emotivos exagerados); 
organização truncada (calor, frio, barulho); coligações hostis; tentativa de divisão 
da equipa adversária (encontrar pontos de discórdia na parte adversa); violação do 
segredo e da confidencialidade; lisonja (graxa / elogio); persuasão
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 (influencia 
social); lowball/highball (oferta ridícula); bogey (item de fraca importância como 
um item de extrema importância); a ninharia; confissão (das mentiras ditas no 
decorrer da negociação). 
 Manipulação do objecto de negociação (dividir, distribuir/reagrupar, ampliar, 
transformar) 
 Técnicas secundárias (globalização, deslocação-retorno ou pivots fictícios, a 
técnica do balanço, técnica de manipulação do tempo, técnica dos 4 patamares) 
 Técnicas baseadas na manipulação da relação 
 Concessões (uma cedência, ou uma concessão prematura ou pouco clara, irá 
modificar imediatamente a percepção mútua ao nível das aspirações e interesses de 
cada uma partes; as concessões podem ser efectuadas para além do objecto presente 
na negociação) 
 Bloqueios e impasses 
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 Convencer que as nossas propostas são razoáveis, válidas e mesmo vantajosas; capacidade de comunicação 
(uso de argumento lógico, apelo a uma emoção forte, confiar no seu poder/coerção, procurar um 
compromisso e oferecer uma compensação). 
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 Conclusão da negociação (crucial pois, sendo geralmente curta, pode ocasionar 
situações de viragem e surpresas de última hora) 
―Quando a parte contrária utilizar uma táctica desonesta, a negociação das regras do jogo 
negocial deve englobar três fases: identificar a táctica, colocar explicitamente a questão e 
questionar a sua legitimidade e receptibilidade. Por fim, deve-se negociá-las‖ (Fisher, et 
al., 1993, p. 152).  
TÁCTICAS INTEGRATIVAS – soluções de soma não nula, ou seja, que para um ganhar não 
seja necessário o outro perder em igual extensão, o que implica que a negociação seja 
multidimensional. As principais tácticas cooperativas são (F. Almeida, 1995; Caetano & 
Vala, 2000; Carvalho, 2004; Jesuíno, 1996; Lewicki, et al., 1999; Nierenberg & Ross, 
2003; Pruitt, 1981, 1991; Pruitt & Carnevale, 1993; Rego, et al., 2006): 
 Expansão de recursos – aumentando os recursos disponíveis 
 Compensação não específica – indemnização - compensa de uma forma não 
relacionada com os custos por ela incorridos (ex: recusando que o indivíduo 
frequente o mestrado, a empresa compensa-o com uma oportunidade de carreira 
internacional) 
 Compatibilização de prioridades – ceder nos pontos de baixa prioridade para si 
própria e de alta prioridade para a outra.  
 Trocar Informação 
 Redução de custos – uma das partes obtém aquilo que deseja e, em compensação, 
os custos daí resultantes para a outra parte são reduzidos ou mesmo eliminados 
 Alternativa super-ordenada – identificação de uma nova opção que satisfaça os 
interesses mais importantes de ambas as partes (Criatividade e Imaginação), usando 
o Brainstorming e Grupos nominais (gerar soluções individualmente e daí a 
designação de grupo nominal). ―Ponte‖ entre os interesses mútuos – as partes 
inventam opções que satisfaçam as necessidades mais relevantes de ambas. 
 Avaliação e selecção das Alternativas – tomada de decisão conjunta para o qual se 
recomendam algumas orientações 
 A negociação baseada em princípios – separar as pessoas dos problemas; centrar 
nos interesses e não nas posições; inventar opções conducentes a ganhos conjuntos; 




 Tácticas cooperativas – promessas credíveis e fechadas; reciprocidade; acordo 
contingencial (acordo de principio); utilização do tempo (para aproximação win-
win); colocação entre parêntesis de uma dificuldade (isolar os problemas); 
comunicação construtiva; propostas construtivas (valor acrescentado para ambos os 
lados); novidades; testes pré-acordo; ofertas de garantia; arbitragem/mediação 
(terceiros como árbitros ou mediadores); alianças de reforço; condições externas 
propícias; total abertura negocial 
 Trocas cruzadas – cede nas matérias de baixa prioridade para si e de elevada 
importância para a contraparte (ex: ceder no prazo de pagamento, aumentando o 
preço) 
Segundo Carvalho (2004), técnica e táctica distinguem-se em função do tempo; a técnica 
está mais ligada à manobra, enquanto a táctica é como a executar num determinado 
momento. 
As manobras poderão ter um carácter decisivo no processo negocial, não sendo por isso 
irrelevantes (Pedro Cunha, 2001).  
―As manobras de negociação constituem movimentos particulares que os actores sociais 
podem empreender e que, sucintamente, podem ser seguidos com o intuito de melhorar a 
posição dos negociadores, tanto no aspecto defensivo como atacante, procurando 
enquadrar e sustentar, assim, as tácticas e os esforços para alcançar os seus objectivos‖  
(Pedro Cunha, 2001, p. 155).  
Cunha (2001), sugere alguns exemplos de manobras: despertar a atenção; obter 
informação; dar informação; começar a pensar; conduzir a uma conclusão; dor de cabeça; 
neutralização; vanguarda russa (dar a entender que a não concordância num dado aspecto, 
levará ao recomeço das negociações dos aspectos já acordados); bomba atómica (ameaça); 
disco quebrado (persistir, constante e repetidamente); cavalo troiano (ser cauteloso quanto 
a ofertas demasiado aliciantes); jogada que envolve opção; casino (insinuar que as 
propostas da outra parte são demasiado arriscadas e que não podem ser entendidas 
seriamente); incomodar fisicamente; favor pessoal; tartamudo (manobra emocional, 
pavor); parte culpada; revelação total ou sinceridade; artifício do almoço (convidar para 
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almoçar); apelar à melhor essência da outra parte; equívoco deliberado; concessão 
adicional; resumo incorrecto.  
3.8. NÍVEIS DE ANÁLISE 
3.8.1.  SISTEMAS DE ANÁLISE DE THOMPSON 
Thompson e os seus colaboradores, em 2009, desenvolveram um trabalho, cujo objectivo 
se centrou na pesquisa descritiva que resume vários estudos empíricos em cinco níveis de 






























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































3.8.2.  MODELO DAS ESCOLHAS ESTRATÉGICAS  
―Apesar de as negociações se realizarem diariamente, não é fácil fazê-las bem. 
Geralmente, as estratégias normais de negociação deixam as pessoas insatisfeitas, exaustas 
ou indiferentes – ou as três coisas ao mesmo tempo‖ (Fisher, et al., 1993, p. 16).  
Savage e os seus colaboradores, em 1989, sugerem o Modelo das escolhas estratégicas 
(Figura 6), posteriormente reformulado por Lewicki (1999), em que presumem que a 
escolha estratégica do negociador reflecte o cruzamento de duas variáveis: (1) o grau de 
importância que ele atribui ao alcance dos resultados substantivos em questão; (2) o grau 
de importância atribuído à relação com a contraparte.  
 
 
Figura 6 - Modelo das Escolhas Estratégicas  
[Elaboração própria, adaptado de Lewicki, 1999(Rego, et al., 2006)(Rego, et al., 2006)(Rego, et al., 2006)(Rego, et 
al., 2006)] 
 
1. EVITAMENTO (Deixem-me em paz - uma baixa preocupação consigo próprio e com os 
outros): Importa notar que o evitamento não representa uma estratégia de negociação 
stricto sensu, em virtude de dela estar arredado o ―diálogo conducente a uma decisão 
conjunta‖ (Jesuíno, 1996; Lewicki, et al., 1999). Isto é: o negociador decide não negociar, 
Concessão Mútua 
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seja porque pode alcançar as suas necessidades/ desejos mediante outra via, seja por 
motivos defensivos, seja por considerar que o assunto não merece dispêndio de tempo e 
esforço (Noronha & Noronha, 2002; Rego, et al., 2006). Nesta ―estratégia‖ tenta-se evitar o 
conflito (pode ser que se adie um assunto até que a altura seja mais apropriada, ou que 
simplesmente a pessoa se retire de uma situação ameaçadora). É usado quando o problema 
não tem importância, quando não há uma possibilidade de ganhar, quando se necessita de 
tempo para recolher mais informação ou quando um desacordo pode ser oneroso ou 
perigoso. Essa pessoa falha na tentativa de satisfazer tanto os seus próprios desejos
52
 como 
os desejos da outra pessoa. Pode ser criado um conflito do tipo perder/perder, no qual 
nenhuma parte alcança aquilo que pretende e as razões do conflito permanecem intactas. 
Embora o conflito pareça desaparecer, na realidade ele emergirá futuramente. 
2. ACOMODAÇÃO (não, depois de si - uma baixa preocupação consigo próprio e uma alta 
preocupação com os outros): Tenta-se minimizar as diferenças e focalizar o esforço de 
resolução do problema nas coisas comuns às partes a fim de satisfazer as preocupações da 
outra pessoa. A coexistência pacífica e o reconhecimento de interesses comuns são o seu 
objectivo. Funciona quando as pessoas sabem o que por parte dos gestores está errado, 
quando um assunto é muito importante para a outra pessoa, quando se pretende acumular 
créditos sociais para utilizar noutras situações ou quando manter a harmonia é o mais 
importante. Há um elemento de auto-sacrifício que pode incluir generosidade, bondade ou 
obediência às ordens da outra pessoa (McIntyre, 2007). A estratégia de acomodação 
focaliza-se no curto prazo, permite que o outro vença, maximizando os resultados da 
contraparte, o negociador expõe as suas vulnerabilidades, rende-se, através de uma lógica 
negocial de soma nula (Noronha & Noronha, 2002; Rego, et al., 2006). A acomodação, 
focaliza-se no curto prazo, tem o objectivo primário de maximizar os resultados para o 
negociador, que faz ameaças e bluff, há a manipulação (Nierenberg & Ross, 2003) e a 
lógica negocial é de soma nula. 
3. COMPETIÇÃO / OU ESTRATÉGIA DISTRIBUTIVA (o poder é tudo - uma alta preocupação 
consigo próprio e uma baixa preocupação com os outros): Este estilo está associado com o 
comando autoritário que reflecte uma preocupação em impor o seu próprio interesse. Uma 
pessoa que utiliza este estilo faz tudo para ganhar/alcançar o seu objectivo e, como 
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resultado, frequentemente ignora as necessidades e expectativas da outra parte (Noronha & 
Noronha, 2002). Isto pode significar defender os seus direitos e/ou uma posição que o 
sujeito acha que está correcta. Também é utilizado quando uma acção decisiva deve ser 
rapidamente imposta e em situações importantes ou impopulares, em que a urgência ou 
emergência são necessárias ou indispensáveis. Se um gestor utiliza este estilo, é bem 
provável que esteja a aproveitar a sua posição de poder para impor a sua vontade aos 
subordinados e forçar a sua obediência. É uma estratégia de ganhar/perder que pode não 
atingir as causas profundas do conflito, podendo surgir possíveis conflitos futuros 
(McIntyre, 2007).  
4. CONCESSÃO MÚTUA OU COMPROMISSO
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 (dividir as divergências - uma preocupação 
média consigo próprio e com os outros): É um estilo intermédio em que ambas as pessoas 
cedem numas coisas para ganhar noutras (Noronha & Noronha, 2002). Ocorre quando as 
duas partes têm igual poder e ambos os lados querem reduzir as diferenças, ou quando as 
pessoas precisam de chegar a uma solução temporária sem pressão de tempo. Tende-se a 
criar um conflito de tipo ganhar/perder. Uma vez que nenhuma parte fica totalmente 
satisfeita, os antecedentes como base para futuros conflitos ficam mantidos (McIntyre, 
2007).   
5. INTEGRAÇÃO OU COLABORAÇÃO (vamos trabalhar em conjunto - uma alta preocupação 
com os outros e consigo próprio): Implica uma assertividade e colaboração entre as partes, 
ou seja, a troca de informação de uma maneira aberta e honesta, um exame de diferenças 
com o fim de chegar a um acordo aceitável entre as duas partes. O foco deste estilo é a 
resolução de problemas, sendo o estilo mais eficaz de gestão de conflitos. É uma forma de 
ganhar/ganhar, no qual os assuntos são discutidos e resolvidos para benefício mútuo das 
partes em conflito (Noronha & Noronha, 2002). É alcançada através da confrontação dos 
assuntos e da vontade dos envolvidos em reconhecer o que está errado e que merece 
atenção. É utilizado quando os interesses de ambos os lados são importantes, quando os 
pontos de vista das partes podem ser combinados para uma solução mais ampla e quando o 
compromisso requer consenso (Chiavenato, 2005; McIntyre, 2007). Procura soluções 
criativas para os problemas; há mais focalização no longo prazo, o objectivo é maximizar 
os resultados conjuntos, há abertura e confiança, partilha honesta de informação, o 
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 Nem todos os autores consideram esta dimensão 
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negociador esforça-se para encontrar soluções mutuamente satisfatórias, e a lógica é de 
soma variável/positiva. 
―Em muitas negociações, não há necessariamente vencedores e derrotados; todas as partes 
podem ser vitoriosas. Em vez de assumirem que todos os conflitos são eventos de ganho-
perda, os negociadores podem procurar soluções ganho-ganho – e frequentemente 
encontram-nas‖ (Lewicki, et al., 1999, p. 107; Neale & Bazerman, 1991; Leigh Thompson 







Neste capítulo será explicada a metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente 
trabalho, em termos de procedimentos, propósitos e análises. 
A metodologia consiste num estudo exploratório que procura conhecer melhor os 
fenómenos em estudo na tentativa de indagar as características dos acontecimentos ou 
situações (Oliveira, 2007). Neste caso concreto foi explorada a realidade do HIP na fase 
negocial, da qual pouco se conhece. Através de um Estudo de Caso, conseguiu-se 
averiguar de que forma são realizadas as compras hospitalares e a sua negociação. 
Um estudo de caso consiste, por isso, numa investigação empírica que estuda um 
fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos. Tem uma 
capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências através de documentos, 
artefactos, entrevistas e observações (Yin, 2005).  
As evidências deste estudo de caso provieram, apenas, de análise de documentação e 
registos em arquivos e através de observações directas. A análise de documentação e 
registos tem vantagens pois corresponde a uma informação estável, exacta, de ampla 
cobertura, sendo precisa e quantitativa. A observação directa (não-participante) resulta em 
informação em tempo real e contextual, no entanto a reflexibilidade (o acontecimento 
poderá ocorrer de forma diferenciada porque está a ser observado) e a selectividade (pouca 
cobertura) poderão constituir alguns dos seus pontos fracos (Yin, 2005). 
Este estudo foca-se principalmente, na pesquisa aprofundada das Compras Hospitalares, 
avaliando e percebendo o impacto negocial nas mesmas. É, portanto, premente a 
compreensão de todos os trâmites procedimentais inerentes à Compra (já estudados no 
Capítulo 2), nos quais já consta a etapa negocial (prevista também no Decreto-Lei n.º 
18/2008 de 29 de Janeiro) e a qual o HIP tem vindo a fazer questão de cumprir.  
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O impacto negocial nas Compras Hospitalares constitui um estudo importante, não só para 
a clarificação do contributo e da poupança abrangida em cada processo de compra, mas 
também para perceber as vantagens associadas a esse procedimento. Desta forma, a 
realização de estudos e investigação que se debrucem, com rigor, nos procedimentos, de 
uma instituição gera não só um contributo para essa mesma organização, mas sobretudo 
para seguir de exemplo às restantes. 
No contexto de um estágio curricular (Mestrado em Gestão) de nove meses realizado no 
HIP, esta instituição demonstrou muito interesse na investigação, assumindo ser uma 
necessidade por suprir na organização. 
Após reuniões com o Presidente do Conselho de Administração, Professor Doutor 
Francisco Pimentel, com o Vogal do Conselho de Administração, Dr. Luís Coelho, e com o 
Director do Serviço de Aprovisionamento, Dr. Mário Almeida, concluiu-se que seria muito 
pertinente o estudo do impacto negocial nos processos de compra de material de 
Investimento, Fornecimentos e Serviços, material de Consumo Clínico, Administrativo, 
Hoteleiro e Manutenção. Antes de se iniciar a investigação documental (dos processos de 
compra), assistiu-se a algumas reuniões de negociação com fornecedores (observação não-
participante), das quais se retiraram algumas conclusões e ilações relativas ao tipo de 
negociação, técnicas utilizadas durante o processos e as próprias características do 
negociador. No capítulo seguinte será abordada esta questão, com maior profundidade.  
Da análise dos processos de compra, excluiu-se o material farmacêutico, por ser um sector 
com características muito peculiares, referente a uma indústria com um peso muito forte e, 
principalmente, por ter um trato muito diferente dos demais processos de compra do HIP. 
Acresce que algumas compras de material farmacêutico são feitas através de uma 
plataforma electrónica (compras centralizadas), pelo que não existe vantagem significativa 
na análise do impacto negocial presente neste estudo.  
O período temporal seleccionado para o estudo foram os anos de 2008 e 2009. Constatou-





), e essencialmente porque corresponde a dois 
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 Os processos de 2008 e 2009 encontram-se nas prateleiras do serviço de Aprovisionamento, enquanto os 





períodos de tempo em que houve algumas alterações nos procedimentos, nomeadamente a 
nível legal (Código dos Contratos Públicos, entretanto alterado) e a nível de condutas do 
próprio HIP. Com a mudança do Conselho de Administração
56
, o HIP alterou alguns 
procedimentos, entre eles, a Negociação, anteriormente quase ignorada. 
O estudo seguiu os processos de compra convencionados no Serviço de Aprovisionamento. 
Tal como foi referido anteriormente, estes seguem a seguinte tipologia:  
 Processos de Investimento 
 Processos de Fornecimentos e Serviços 
 Processos de Material Administrativo 
 Processos de Material Hoteleiro 
 Contratos de Manutenção 
 Processos de Material de Consumo Clínico 
Todos estes processos encontram-se organizados por capas, classificados por tipos de 
processo e número, nos diversos sectores do Serviço de Aprovisionamento. Estas capas 
estão organizadas por separadores e, normalmente, são constituídas por: 
 Início de procedimento – normalmente acompanhado por uma manifestação de 
necessidade por parte de um serviço do hospital; 
 Caderno de encargos – com todos os requisitos técnicos e constantes do contrato a 
celebrar e com o preço base fixado; 
 Convite às firmas (normalmente via Fax); 
 Resposta das firmas – normalmente acompanhadas de catálogos e várias posições 
de orçamento, isto é, várias possibilidades de compra (requisitos de qualidade, 
ofertas, etc.) com os preços correspondentes (através de carta registada com aviso 
de recepção);  
 Mapa comparativo das propostas – procedente da eliminação das propostas que 
ultrapassam o preço base constante do caderno de encargos, ou que não 
correspondam ao pretendido no convite; 
 Negociação – normalmente com as 3 primeiras firmas (1º, 2º e 3º lugar no mapa 
comparativo), através de reuniões presenciais. Elaboração de actas; 
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 Aquando da análise dos processos, caso houvesse alguma dúvida, seria mais fácil os profissionais se 
recordarem de um processo de 2008/2009, do que um processo mais distante em termos temporais.  
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 Em Setembro de 2008. 
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 Contrapropostas – reformulação das propostas iniciais das firmas; 
 Reavaliação e construção de novo mapa comparativo; 
 Decisão de adjudicação (autorização pelo vogal do CA); 
 Notificação da adjudicação a todas as firmas concorrentes; 
 Adjudicação (contrato); 
 Nota de Encomenda. 
Todos os processos estudados foram organizados em tabelas com recurso ao Microsoft 
Excel ™ por data de adjudicação (ver Anexos 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.7 e 2.8). 
INVESTIMENTO 
Os processos de compra de investimento analisados (ajustes directos) consistem, 
essencialmente, em equipamentos ou obras de grande volume monetário.  
Seguindo sugestão do Dr. Luís Coelho (vogal do CA), foram analisados apenas os 
processos acima de 10.000€ (IVA incluído), de modo a ir de encontro à curva ABC do 
Óptimo de Pareto (80%) e por serem suficientemente representativos deste tipo de 
processos.  
Depois de retirada uma listagem dos processos de Investimento acima dos 10.000€, 
analisou-se processo a processo, construindo uma tabela com recurso ao Excel (Anexo 2.7 
e 2.8). Depois de se perceber qual a firma vencedora do processo em estudo, analisou-se a 
proposta inicial enviada pela mesma. De seguida estudou-se a adjudicação, verificando, 
ponto por ponto, se esta corresponde às mesmas condições apresentadas na proposta inicial 
(desde garantias, prazos de entrega, requisitos do equipamento, método de pagamento, 
etc.). 
Nas tabelas em Excel deste tipo de processos (Anexo 2.7 e 2.8), a segunda coluna 
corresponde ao número do processo analisado (constituído pelo número e ano de abertura 
do mesmo) e na terceira coluna encontra-se a data de adjudicação (autorização para 
adjudicar por parte do CA). 
O estudo de mercado (4ª coluna das tabelas) equivale ao valor apurado através dos 




percepcionar quais os preços que estão a ser praticados no mercado e, consequentemente, 
fixarem um preço base no caderno de encargos próximo da realidade.  
Na 5ª coluna preenche-se o valor a concurso da proposta inicial da empresa vencedora 
(com IVA) do ajuste directo e na 6ª coluna o valor realmente adjudicado. 
O cálculo do impacto negocial difere nas tabelas dos anos 2008 e 2009, visto que em 2008 
não houve qualquer estudo de mercado, logo não seria pertinente estudar estas diferenças 
(entre o estudo de mercado e a proposta inicial ou entre o estudo de mercado e o valor 
adjudicado). Desta forma, apenas na tabela dos processos de Investimento de 2009 (Anexo 
2.8) constam estas análises. Na coluna intitulada ―Diferença (1)‖ calculou-se a disparidade 
entre o estudo de mercado e o valor levado a concurso, através da seguinte fórmula: 
                                                  
A coluna seguinte, ―Diferença total (2)‖, corresponde À diferença entre o estudo de 
mercado e a adjudicação, calculando-se assim: 
                                                        
A coluna da ―Diferença total (3)‖ reflecte, realmente, o impacto da negociação em cada 
processo de compra, calculando-se da seguinte forma: 
                                                      
Na tabela dos processos de Investimento de 2008 (Anexo 2.7) este estudo já está reflectido 
na coluna ―Diferença‖ e é calculada mesma forma. 
Na coluna seguinte é apurada a ―Diferença Acumulada‖ que se calculou através do 
somatório das ―diferenças‖ 57 anteriores.  
Nas tabelas dos processos de Investimento de 2009, a coluna intitulada ―(4)‖, equivale à 
diferença percentual do valor do estudo de mercado para o valor a concurso, e é apurada da 
seguinte forma: 
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 No Anexo 2.7 corresponde à coluna ―Diferença‖, no Anexo 2.8 equivale à coluna ―Diferença Total (3)‖. 
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Na coluna seguinte ―(5)‖ apurou-se o valor da diferença percentual entre o estudo de 
mercado e o valor adjudicado, através da seguinte fórmula: 
   
                  
                
                 
Por fim, na coluna ―(6)‖ (Anexo 2.8) ou ―Diferença Percentual‖ (Anexo 2.7) calculou-se o 
valor percentual do impacto da negociação, através de: 
   
                
                
                       
Na última coluna, ―Ofertas‖ é preenchido o valor, caso exista, das ofertas (muitas vezes em 
espécie – equipamentos, etc.) das firmas vencedoras. 
Depois de apurados todos os valores e analisados todos os processos dos anos 2008 e 2009, 
determinou-se os resultados finais do impacto negocial e elaborou-se gráficos para reflectir 
melhor esses dados e resultados (ver próximo capítulo). 
FORNECIMENTOS E SERVIÇOS 
Os processos de compra de Fornecimentos e Serviços seguem o mesmo tratamento que os 
anteriores, com a diferença de que não existe estudo de mercado.  
À semelhança dos anteriores, as primeiras colunas (das tabelas dos Anexos 2.2 e 2.3) 
correspondem ao nº do processo, data de adjudicação, valor a concurso da empresa 
vencedora e o valor realmente adjudicado. São igualmente verificados, em cada processo, 
todos os pontos na proposta inicial e na adjudicação de forma a serem orçamentos 
comparáveis. 
Na coluna ―Diferença‖ é calculado o impacto da negociação, por processo, da seguinte 
forma:  




Na coluna seguinte ―Diferença Acumulada‖ é apurado o somatório das ―Diferenças‖ 
anteriores, para ir espelhando o valor da poupança com a negociação. 
A coluna ―diferença percentual‖ foi estimada pela seguinte fórmula: 
   
                
                
                       
A última coluna corresponde ao valor das Ofertas.  
Para melhor se perceber o comportamento negocial neste tipo de processos, são igualmente 
elaborados gráficos (ver próximo capítulo). 
MATERIAL DE CONSUMO CLÍNICO, ADMINISTRATIVO E HOTELEIRO 
A análise nestes três tipos de processos é diferente das anteriores, mas semelhantes entre si. 
As tabelas (Anexo 2.1, 2.5 e 2.6) estão construídas com seis colunas, em que a primeira 
corresponde ao número do processo (nestes casos já não consta o ano do procedimento) e a 
segunda equivale à data de adjudicação (considerada apenas do ano 2009). Na terceira 
coluna (―2008‖) e quarta coluna (―2009‖), são apurados os preços unitários dos vários 
produtos em cada processo de compra. Isto é, cada processo de compra, normalmente, 
corresponde a uma ―família‖ de produtos (por exemplo, material para transfusão que inclui 
todos os consumíveis associados ao procedimento), e no ano seguinte este processo tem o 
mesmo número, por família. Deste modo, compara-se os preços unitários dos vários 
produtos em cada processo, coincidentes (com o mesmo código de referência) em 2008 e 
2009. Assim, nas tabelas em Excel ™, os valores constantes em cada célula das colunas 
―2008‖ e ―2009‖ equivalem apenas à soma dos preços unitários dos produtos por processo.  
Na coluna ―Diferença‖ compara-se os valores de 2008 e 2009 e constata-se qual a 
poupança (ou não) em cada processo de compra através de: 
                        
Na última coluna ―%‖, apura-se o valor da diferença percentual, da seguinte forma:  
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De forma a espelhar o impacto da negociação com alguns fornecedores de material 
(Clínico, Administrativo e Hoteleiro), elaborou-se alguns gráficos, que se encontram no 
próximo capítulo.  
MANUTENÇÃO 
Análogo aos processos anteriores, nos processos de manutenção são comparados os preços 
dos contratos celebrados em 2008 e, caso haja negociação, ou troca de fornecedores, qual o 
valor do contrato em 2009. No Anexo 2.4 estão agregados os dados dos processos: nº de 
processo; data de adjudicação; valor do contrato em 2008; valor do contrato em 2009; 
Diferença                ; Diferença Percentual    
      
      
 . 
Depois de comparados os valores dos dois anos, que reflectem o impacto negocial, foi 








5. ESTUDO DE CASO 
Neste capítulo serão abordados todos os resultados essenciais intrínsecos ao estudo 
exploratório realizado, de modo a ir de encontro ao objectivo deste trabalho – perceber 
qual o impacto negocial das compras hospitalares –, pretende-se demonstrar de que forma 
a negociação é praticada no HIP.   
5.1. RESULTADOS  
É conveniente dividir-se este capítulo nos dois tipos de técnicas de recolha de dados 
utilizados neste trabalho. Numa primeira fase, como já foi mencionado anteriormente, foi 
feita uma observação não-participante de algumas reuniões de negociação, das quais foram 
recolhidas várias informações relativas à própria conduta negocial. Posteriormente o 
estudo incidiu-se na análise documental dos processos de compra, da qual surgem algumas 
conclusões, relatadas mais à frente.   
5.1.1. OBSERVAÇÃO 
A primeira técnica de recolha de dados utilizada neste estudo exploratório, consistiu na 
observação de algumas reuniões de negociação com fornecedores. 
Através de prévio agendamento, as reuniões de negociação realizadas no HIP, são 
normalmente realizadas no ―Salão Nobre‖, na ala da Administração. Estas são, geralmente, 
agendadas apenas para os três primeiros classificados no mapa comparativo do processo de 
compra referente, sem qualquer ordem de marcação. Dependendo do tipo de processo a ser 
realizado, estima-se um tempo para cada reunião de negociação. Não obstante, acontece 
com alguma frequência (estrategicamente ou não) os vários fornecedores se encontrarem 
na sala de espera do Salão Nobre.  
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Na mesa de reuniões (rectangular) do ―Salão Nobre‖ estão, normalmente, sentados de um 
lado da mesa o júri do procedimento (regularmente constituído por 3 pessoas, como já foi 
mencionado no Capítulo das Compras Hospitalares) e o vogal do CA (sentado no centro da 
mesa). Todas as pessoas têm capas com informação referente ao processo de compra, 
mapas comparativos das firmas a concurso, requisitos do equipamento, garantias, 
condições de pagamento, prazos, orçamentos, etc. Do outro lado da mesa senta(m)-se o(s) 
representante(s) da empresa fornecedora (uma ou duas pessoas).  
A reunião começa com a revisão da proposta da empresa que está no momento na sala, 
rectificando-se alguns pontos que não estavam claros e a confirmação do valor (preço) da 
proposta.  
O Vogal do Conselho de Administração comanda toda a dinâmica negocial, num estilo 
assertivo, pouco cooperante que gera alguma tensão na sala. Usa tácticas de negociação 
distributivas como o bluff, ―tudo ou nada‖, ironia, colocação sistemática entre parêntesis 
(hipóteses) e persuasão. Assumindo um estilo carismático, o negociador do HIP incorre 
num comportamento competitivo (relembrando que existem outros fornecedores do outro 
lado da sala que, provavelmente terão propostas muito generosas para oferecer), 
distinguindo-se através do seu poder, com objectivos claros de atingir os maiores 
lucros/vantagens para si (HIP), não tendo em consideração a contraparte.  
A reunião normalmente é encerrada através da aceitação da contraparte de reformulação da 
proposta inicialmente enviada para responder ao caderno de encargos, visando um prazo 
estreito para emitir uma contraproposta, com melhores condições. É lida a acta de 
negociação e assinada pelas partes.  
O estilo negocial é, normalmente, idêntico para todos os fornecedores, gerando incerteza 
relativamente à posição que ocupam no mapa comparativo do processo de compra. Na 
sequência das reuniões de negociação é frequente o envio das contrapropostas com 
condições mais vantajosas para o HIP, vencendo o ajuste directo, o fornecedor com a 






5.1.2. ANÁLISE DOCUMENTAL  
A análise documental, tal como foi referido no Capítulo de Estudo de Caso, incidiu, 
fundamentalmente, na análise dos processos de compra do material de investimento, 
fornecimentos e serviços, material de consumo clínico, administrativo, hoteleiro e 
manutenção de 2008 e 2009. Para ser mais compreensível os resultados encontrados, estes 
foram divididos por tipos de processos. No entanto, no final dos processos compra de 
investimento e fornecimentos e serviços, é feita uma análise comparativa, visto o estudo 
deste tipo de processos ser idêntica. O mesmo se verifica no fim dos resultados dos 
processos de material de consumo clínico, administrativo e hoteleiro.  
5.1.2.1. PROCESSOS DE INVESTIMENTO 
Os mapas dos processos de investimento (Anexo 2.7 e 2.8) reflectem a negociação 
efectuada em 2008 e 2009. 
Foram separados em períodos temporais distintos, para que a análise seja mais perceptível. 
Deste modo, nos processos de investimento de 2008 comparou-se o valor a concurso (após 
lançamento do caderno de encargos e fixação do preço base) em cada processo de compra 
(acima de 10.000€58) e o valor realmente adjudicado, após negociação. Analisou-se 
igualmente o valor do estudo de mercado efectuado, antes da redacção do caderno de 
encargos e fixação do preço base (muitas vezes através de consultas a catálogos das 
possíveis empresas fornecedoras, ou através de contactos informais), que, no entanto, no 
ano 2008, só foi efectuado uma única vez (ver Anexo 2.7).  
À semelhança dos processos de investimento de 2008, em 2009 o valor a concurso (após 
lançamento do caderno de encargos e fixação do preço base) e o valor efectivamente 
adjudicado, foram confrontados, em cada processo de compra (novamente acima de 
10.000€), dos quais se reflecte o impacto da negociação (diferença). O estudo de mercado, 
neste período temporal, sofre uma análise mais extensa, na medida em que passa a ser (em 
2009) um procedimento do HIP para processos de grande volume monetário. Deste modo, 
o mapa dos processos constante no Anexo 2.8 tem uma decomposição mais ampla (mais 
colunas). 
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 Tendo em conta o diagrama de Pareto, 80% dos processos de investimento, correspondem 
aproximadamente, aos que têm um valor de adjudicação acima de 10.000€. 
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A tabela seguinte (Tabela 3) resume os principais resultados consequentes da análise dos 
processos de compra de investimento do ano de 2008 e 2009. 
PROCESSOS DE INVESTIMENTO DE 2008 E 2009 
VARIÁVEIS 2008 2009 
Nº de processos analisados 42 55 
Valor total dos processos (adjudicado) 1.514.261,11€ 3.283.601,43€ 
Valor total do impacto da negociação (valor a concurso 
– adjudicado) 
59.955,16€ 185.561,93€ 
Impacto da negociação (percentual) aprox. 4% 5.35% 
Total das ofertas 25.445,36€ 19.993,84€59 
Média da diferença percentual de todos os processos 
analisados 
1,79% 3,70% 
Média da diferença percentual dos processos que 
sofreram negociação 
9,40% 9,08% 
Nº de processos que sofreram negociação 8 21 
Valor máximo negociado 26.521,99€ 34.753,00€ 
Percentagem de negociação mais elevada 33,33% 20,00% 
Volume total de investimento do ano (Relatório de 
Contas) 
1.690.167,22€ 4.026.592,85€ 
80% do volume de investimento (curva ABC) 1.352.133,78€ 3.221.274,28€€ 
Diferença entre os 80% (curva ABC) e o valor total dos 
processos analisados 
162.127,33€ 62.327,15€ 
Nº de processos que tiveram estudo de mercado 1 21 
Total da diferença do estudo de mercado ao valor a 
concurso 
0€ 377.939,71€ 
Tabela 3 - Resumo dos Processos de Investimento de 2008 e 2009  
 
O gráfico que se segue (Gráfico 1), reflecte o impacto da negociação (diferença acumulada 
– valor a concurso menos o valor adjudicado), ao longo do ano de 2008.  
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Gráfico 1 - Impacto da Negociação nos Processos de Investimento durante 2008 
 
O Gráfico 2, à semelhança do anterior, reflecte a negociação efectuada durante o ano 2009, 
através da diferença acumulada entre o valor a concurso e o adjudicado. 
 
Gráfico 2 - Impacto da Negociação nos Processos de Investimento de 2009 
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O Gráfico 3, agrega o Gráfico 1 e o Gráfico 2 e espelha o comportamento negocial ao 
longo dos dois anos (2008 e 2009) nos processos de compra de Investimento. 
 
Gráfico 3 - Impacto da Negociação nos Processos de Investimento de 2008 e 2009 
 
Depois de analisar a Tabela 3, o Gráfico 3 e o Anexo 2.7 e 2.8 salientam-se alguns 
factos, relativamente aos Processos de Investimento: 
 O impacto negocial (em valor) é muito superior em 2009, comparativamente a 
2008 (mais do triplo); 
 O número de processos que foram alvo de negociação triplicou em 2009; 
 O declive da recta no gráfico é muito superior durante o ano de 2009, 
comparativamente a igual período em 2008; 
 O estudo de mercado apenas compreende o período que vai desde Outubro de 
2008 até ao final de 2009, o que significa que antes não era um procedimento 
usual no HIP; 
5.1.2.2. PROCESSOS DE FORNECIMENTOS E SERVIÇOS 
Os mapas dos Anexos 2.2 e 2.3 evidenciam a negociação feita em 2008 e 2009, 




À semelhança dos processos analisados anteriormente, o estudo foi separado nos dois anos, 
2008 e 2009. Assim, foi confrontado o valor a concurso com o valor adjudicado em cada 
processo de fornecimentos e serviços. 
A tabela seguinte (Tabela 4) resume os principais resultados consequentes da análise dos 
processos de fornecimentos e serviços do ano de 2008 e 2009. 
PROCESSOS DE FORNECIMENTOS E SERVIÇOS DE 2008 E 2009 
VARIÁVEIS 2008 2009 
Nº de processos analisados 114 61 
Valor total dos processos (adjudicado) 5.169.776,95€ 5.010.143,24€ 
Valor total do impacto da negociação (valor a concurso 
– adjudicado) 
0,00€ 321.680,23€ 
Impacto da negociação (percentual) 0% 6% 
Total das ofertas 0€ 6.000€ 
Média da diferença percentual de todos os processos 
analisados 
0,00% 1,97% 
Média da diferença percentual dos processos que 
sofreram negociação 
0,00% 1,16% 
Nº de processos que sofreram negociação 0 11 
Valor máximo negociado 0€ 222.915,71€ 
Percentagem de negociação mais elevada 0,00% 37,29% 












O Gráfico 4 e o Gráfico 5 reflectem a negociação deste tipo de contratos durante o ano 2008 
e 2009, respectivamente.  
 
Gráfico 4 - Impacto da Negociação nos Processos de Fornecimentos e Serviços 2008 
 











Gráfico 6 - Impacto da Negociação nos Processos de Fornecimentos e Serviços 2008 a 2009 
 
Do estudo da Tabela 4, do Gráfico 6 e dos Anexos 2.2 e 2.3, destacam-se algumas 
conclusões acerca dos contratos de fornecimentos e serviços: 
 Em 2008 todos os contratos de fornecimentos e serviços mantiveram os 
mesmos valores, daí a negociação ter um impacto nulo, pois nenhum processo 
foi revisto; 
 Em 2009 verifica-se a redução do valor de alguns contratos, através da troca de 
prestadores de serviços ou renegociação com os existentes. 
 
RESUMO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS NOS PROCESSOS DE COMPRA DE 
INVESTIMENTO E DE FORNECIMENTOS E SERVIÇOS 
Nesta parte do estudo desenvolve-se uma avaliação e interpretação dos resultados 
obtidos e expressados nos dois tipos de processos anteriores. Para a prossecução desse 
objectivo elabora-se, em primeiro lugar, um resumo dos principais resultados obtidos.  
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Para se poder confrontar valores comparáveis, agregou-se os processos de 
investimento e de fornecimentos e serviços num mapa sumário (Tabela 5), atendendo a 
que a análise destes processos de compra é semelhante. 
 INVESTIMENTO FORNECIMENTOS E SERVIÇOS 
 2008 2009 2008 2009 
Nº processos 42 55 114 61 
Total dos processos 1.514.261,11€ 3.283.601,43€ 5.169.776,95 5.010.143,24€ 
Impacto da 
negociação 
59.955,16€ 185.561,93€ 0€ 321.680,23 
Impacto da 
negociação (%) 
4% 5,35% 0% 6% 
Ofertas 25.445,36€ 19.993,84 € 0€ 6.000€ 
Nº de processos com 
negociação 
8 21 0 11 
Média da negociação 
(dos que sofreram) 
9,4% 9,08% 0% 1,16% 
Valor máximo 
negociado 




33,33% 20% 0% 37,29% 
Nº de processos com 
estudo de mercado 
1 21 0 0 
Tabela 5 - Principais resultados obtidos dos Processos de Investimento e Fornecimentos e Serviços em 2008 e 2009 
 
5.1.2.3. PROCESSOS DE MATERIAL DE CONSUMO CLÍNICO 
No mapa do Anexo 2.1 foram analisados os processos de material de consumo clínico 
resultantes das compras de 2008 e 2009. Os valores apenas constam dos preços unitários 
dos vários produtos em cada processo, coincidentes
60
 em 2008 e 2009, para que a 
comparação seja possível (não considera as quantidades compradas). A data de 
adjudicação considerada é apenas dos processos de 2009. As duas últimas colunas 
permitem a comparação dos preços praticados em 2008 e 2009, de forma a espelhar o 
impacto da negociação com alguns fornecedores de material de consumo clínico.  
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A Tabela 6 resume a análise efectuada neste tipo de processos. 
MATERIAL DE CONSUMO CLÍNICO 2008 E 2009 
VARIÁVEIS VALORES 
Nº de processos analisados 41 (2x) 
Média do impacto negocial -0,05% 
Maior percentagem negocial 7,50% 
Maior aumento de preços 20,96% 
Tabela 6 - Resumo dos Processos de Material de Consumo Clínico 
 
O Gráfico 7 resultou do estudo dos processos em que os valores negativos (barras para 
baixo) correspondem às ―negociações negativas‖, isto é, aumento dos preços unitários dos 









5.1.2.4. PROCESSOS DE MATERIAL ADMINISTRATIVO 
Análogos aos processos de compra do material de consumo clínico, no material 
administrativo (Anexo 2.6) foram analisados apenas com aqueles cujos preços unitários 
dos produtos (com a mesma referência) que foram comprados em 2008 e 2009.  
O mapa que se segue (Tabela 7) resume a análise efectuada aos processos de material 
administrativo (Anexo 2.6). 
 
MATERIAL ADMINISTRATIVO 2008 E 2009 
VARIÁVEIS VALORES 
Nº de processos analisados 8 (2x) 
Média do impacto negocial -3,54% 
Maior percentagem negocial 0% 
Maior aumento de preços 16,37% 
Tabela 7 - Resumo dos Processos de Material Administrativo (2008 e 2009) 
 
O Gráfico 8 reproduz a análise dos processos de compra de material administrativo. 
Salienta-se que os valores são sempre negativos ou zero, o que significa que não houve 
negociação. 
 





5.1.2.5. PROCESSOS DE MATERIAL HOTELEIRO 
No mapa do Anexo 2.5 foram estudados os Processos de Compra dos Produtos Hoteleiros 
e nele apenas constam os valores daqueles cujos preços unitários dos produtos são 
coincidentes em 2008 e 2009, isto é, produtos (com a mesma referência) que foram 
adquiridos nos dois anos.  
A Tabela 8 seguinte resume, então essa análise. 
MATERIAL HOTELEIRO 2008 E 2009 
VARIÁVEIS VALORES 
Nº de processos analisados 5 (2x) 
Média do impacto negocial 0,36% 
Maior percentagem negocial 5,65% 
Maior aumento de preços 3,11% 
Tabela 8 - Resumo dos Processos de Material Hoteleiro (2008 e 2009) 
 
O Gráfico 9 retrata o estudo dos processos de compra de produtos hoteleiros. 
 
 




5.1.2.6. PROCESSOS DE CONTRATOS DE MANUTENÇÃO 
No Anexo 2.4 foram analisados os processos de Manutenção em que o serviço já tinha sido 
prestado em 2008 e existe contrato de prestação de serviços formalizado em 2009. 
Verifica-se a redução do valor do contrato em grande parte dos processos. 
Seguidamente, apresenta-se uma tabela (Tabela 9) que resume a principal análise realizada 
neste tipo de processos. 
 
MANUTENÇÃO 2008 E 2009 
VARIÁVEIS VALORES 
Nº de processos analisados 5 (2x) 
Média do impacto negocial 21,00% 
Maior percentagem negocial 59,75% 
Maior aumento de preços 3,40% 
Tabela 9 - Resumo dos Processos de Manutenção (2008 e 2009) 
 
À semelhança dos processos anteriores, de seguida é apresentado um gráfico (Gráfico 10) 
que reflecte a análise efectuada aos processos de manutenção. 
 
 





RESUMO DOS PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS NOS PROCESSOS DE COMPRA DE 
MATERIAL DE CONSUMO CLÍNICO, ADMINISTRATIVO, HOTELEIRO E MANUTENÇÃO 
Relativamente aos processos de Material de Consumo Clínico, Administrativo, Hoteleiro e 












Nº de processos 
analisados 








7,50% 0% 5,65% 59,75% 
Maior aumento 
de preços (de 
2008 para 2009) 
20,96% 16,37% 3,11% 3,40% 
Tabela 10 - Resumo dos principais resultados dos Processos de Manutenção, Material de Consumo Clínico, 
Administrativo e Hoteleiro 
 
Podem-se retirar algumas ilações depois de analisar o mapa anterior (Tabela 10), os Gráfico 
7, Gráfico 8, Gráfico 9, Gráfico 10 e os Anexos 2.1, 2.4, 2.5 e 2.6, nomeadamente:  
 No material de consumo clínico verifica-se que a redução é significativa em alguns 
processos (7,5% correspondente a 112,50€ de redução nos preços unitários), no 
entanto o aumento dos preços é superior (acima de 20%); 
 No material de consumo administrativo não houve negociação suficiente de forma 
a baixar os preços dos produtos comprados. No geral, os preços unitários 
aumentaram; 
 Apesar de não ser muito significativo, nos processos de compra de material 
hoteleiro, verifica-se alguma intenção de negociação; 
 Nos processos de manutenção verifica-se a redução do valor do contrato em grande 
parte dos processos, salientando-se que um deles reduziu quase 60% (neste caso 
houve alteração do prestador do serviço de manutenção). 
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5.2. DISCUSSÃO 
Neste sub-capítulo faz-se uma discussão de todo o estudo, avaliando e interpretando os 
resultados obtidos.  
Iniciando com um resumo dos principais resultados obtidos, traçam-se algumas 
explicações para esses factos e, consequentemente a integração desses resultados com a 
literatura inclusa neste trabalho. No final faz-se uma alusão às limitações do estudo e à 
contribuição deste para a literatura.  
Resumindo os principais factos decorrentes da observação não-participante das reuniões de 
negociação, constata-se: 
 A existência de preparação e planeamento das reuniões de negociação; 
 A existência de proposta inicial (sempre por parte do HIP, através da fixação do 
preço base), que gera o efeito de ancoragem; 
 A existência de MAPAN por parte do HIP (outro fornecedor na sala de espera); 
 A existência de dinâmica negocial; 
 A negociação é de carácter distributivo; 
 A utilização de tácticas competitivas como o bluff e a persuasão; 
 O negociador é Carismático, evidenciando no decorrer do processo negocial, o seu 
poder na Organização. 
Destes factos conseguem-se retirar algumas explicações, à luz das teorias já analisadas no 
Capítulo Negociação.  
A etapa da preparação e planeamento antecede a reunião de negociação, na medida em 
que todos os intervenientes estudam a situação do processo de compra (desde preços, 
prazos, garantias, cláusulas), têm noção da sua MAPAN e desenvolvem a argumentação 
através de pareceres técnicos. 
A oferta inicial é um aspecto chave e tem influência em todo o processo. Esta é 
estabelecida pelo HIP no momento em que redige o caderno de encargos e fixa o preço 
base (preço acima do qual a proposta é rejeitada), sendo que a amplitude negocial é 
sempre abaixo desse valor. Este valor corresponde igualmente ao ponto de resistência do 




forma a ―dança da negociação‖ irá sempre rondar o ponto de resistência do HIP, sendo 
desvantajoso para a organização. O efeito de ancoragem que advém da fixação do preço 
base (proposta inicial), constitui um aspecto inerente às negociações de carácter público, 
gerando alguma desvantagem na negociação. Por exemplo, se o HIP estabelece no Caderno 
de Encargos um preço de 10.000€ para um determinado equipamento, gera-se um efeito de 
âncora, pois o fornecedor que poderia fornecer o equipamento por 5.000€, provavelmente, 
irá enviar uma proposta inicial que ronda do 8.000€/9.000€. O HIP fica ancorado ao valor 
de 10.000€ e todos os valores que sejam abaixo desse será, à partida, poupança. Neste 
caso, o estudo de mercado tem um papel fundamental, para que o preço base seja o mais 
próximo da realidade, e não dê azo a grandes desvios por parte dos fornecedores. Como a 
alteração de procedimento de fixação do preço base não vai de encontro ao Código dos 
Contratos Públicos, o HIP terá sempre de o estabelecer. 
A MAPAN na prática, significa que o HIP está disposto a aceitar qualquer conjunto de 
condições superiores à melhor alternativa que tem. Normalmente esta alternativa é o 
fornecedor que está na sala de espera. 
A dinâmica negocial, que constitui o momento central do processo negocial, está presente 
nas reuniões de negociação, na medida em que existe interacção e comunicação com a 
contraparte.  
O tipo de negociação normalmente praticada no HIP é de carácter distributivo, 
caracterizando-se pelo comportamento competitivo de uma parte, a comunicação entre os 
actores é distorcida e existe a visão de que se trata de um jogo de soma nula (maximizar os 
ganhos e minimizar as perdas). O HIP está essencialmente preocupado com os seus 
próprios resultados económicos e não com os resultados conjuntos.  
Mediante uma estratégia competitiva, as tácticas utilizadas seguem o mesmo padrão. 
Tácticas competitivas como o bluff, a ironia e a persuasão são utilizadas com objectivos 
claros de melhorar as propostas e orçamentos do fornecedor.  
O negociador encaixa-se na categoria de carismático, pois assume um comportamento 
assertivo (personalidade), influenciador, arriscado, mas com o objectivo último de acordar 
as melhores condições para o HIP. Deste modo, faz notar o seu poder, pois lança para a 
mesa das negociações todos os seus trunfos.  
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42 55 114 61 82 16 10 10 
Impacto da 
negociação 




4% 5,35% 0% 6% -0,05% -3.54% 0,36% 21% 










33,33% 20% 0% 37,29% 7,5% 0% 5,65% 59,75% 
Tabela 11 - Resumo dos resultados de todos os Processos de Compra 
 
Depois de estudar a Tabela 11 ressaltam de imediato, algumas conclusões. Num total de 
390 processos analisados, consegue-se perceber que a grande maioria (cerca de 70%) 
corresponde aos processos de fornecimentos e serviços (ronda os 45%) e aos de 
investimento (aproximadamente 25%). Segue-se os de Material de Consumo Clínico 
(21%), Administrativo (4%), Hoteleiro e Manutenção (2% cada). Tendo em conta que, à 
excepção dos processos de investimento (amostra representativa de 80%), todos os outros 
processos foram analisados na sua total população, concluindo-se portanto que existem 
mais processos de compra de investimento e fornecimentos e serviços (em número). 
Numa outra análise, e para perceber quais são os tipos de processos que têm merecido mais 
atenção por parte do HIP, ao nível do processo negocial, constatam-se os seguintes factos 
que levam às conclusões:  
 O impacto da negociação (em termos de valor) em 2009 é triplamente superior, nos 
processos de investimento e 100% superior nos de fornecimentos e serviços (em 
2008 não houve nenhuma); 
 Nos contratos de manutenção verifica-se um impacto negocial muito acentuado (em 




 Em 2008 apenas 19%61 dos processos de investimento sofreram negociação, 
crescendo, em 2009 para quase 40%
62
;  
 No material de consumo clínico apenas 23%63 dos processos sofreram negociação, 
no entanto a média da percentagem negocial não superou o aumento de preços 
unitários que se verificaram de 2008 para 2009 (facto este que não se coaduna com 
a inflação/deflação para esse ano);  
 Nos processos de compra de material administrativo nenhum processo foi alvo de 
negociação, tendo sido este um tipo de processo praticamente ignorado pelo HIP; 
 Com uma representação bastante diminuta (em 10 processos analisados, apenas 2 
são alvo de negociação), os processos de compra de material hoteleiro têm uma 
média de impacto negocial positiva; 
 O tipo de processos com a maior percentagem negocial obtida é o dos contratos de 
manutenção (quase 60%), causada pela alteração do prestador do serviço; 
 O valor das ofertas, nos processos de investimento, diminuiu de 2008 para 2009, 
enquanto nos processos de fornecimentos e serviços, aumentaram. Já nos processos 
de material de consumo (clínico, administrativo e hoteleiro) não se verifica 
qualquer oferta. 
Conclui-se, portanto, que o HIP aposta nas negociações de grande volume monetário 
(individualmente), descartando os produtos que, provavelmente no final do ano, terão um 
impacto maior no orçamento do hospital (por exemplo o material de consumo clínico).  
Uma explicação possível para o aumento dos preços nos processos de material de consumo 
seria o factor inflação. No entanto, o valor do aumento não vai de encontro à inflação 
prevista em 2008 para 2009, de acordo com o relatório do INE (INE, 2009) . Este refere 
um valor em 2008 de 2,6% (com previsão, para 2009, de uma desvalorização) e em 2009 
de -0,8%, efectivamente (deflação). 
Apurou-se, no entanto, que os processos de consumo clínico, administrativo e hoteleiro 
foram abertos nos finais do ano 2007, ficando válidos em 2008 e com possibilidade de 
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 Corresponde a 8 processos que sofreram negociação a dividir por 42 processos analisados (em termos 
percentuais). 
62
 Corresponde a 21 processos que sofreram negociação a dividir por 55 processos analisados (em termos 
percentuais). 
63
 Corresponde a 19 processos que sofreram negociação a dividir por 82 processos analisados (em termos 
percentuais). 
88 
renovação no triénio seguinte. Apesar de o HIP normalmente estabelecer, no Caderno de 
Encargos destes processos, uma cláusula que refere que a renovação é mediante interesse 
das duas partes e que o aumento de preços não é superior à taxa oficial de inflação, isto não 
se verificou em grande parte dos processos analisados. O HIP previa no entanto, em 2009, 
abrir novos processos, o que não se verificou, tendo-se simplesmente ignorado o 
estabelecido na cláusula referida anteriormente.   
Relativamente à alteração de comportamento das rectas dos gráficos dos processos de 
investimento e fornecimentos e serviços (Gráfico 3 e Gráfico 6 no Capítulo anterior), isto é, 
ao facto de a negociação passar a ser um procedimento mais usual e com mais impacto em 
alguns processos de compra, poderá dever-se à alteração do Conselho de Administração 
em Setembro de 2008, o qual introduziu alguns procedimentos novos (nomeadamente 
estudos de mercado e negociações) nas compras hospitalares. 
Depois de analisados e discutidos os resultados do estudo, já foram apontadas algumas 
conclusões e explicações dos factos. Desta forma poderão fazer-se algumas recomendações 
ao HIP, de maneira a gerar ainda mais poupança e a serem mais eficazes na sua conduta 
negocial. 
Primeiramente deverá rever a sua estratégia utilizada nas reuniões de negociação, 
nomeadamente nas tácticas competitivas utilizadas. Apesar dos resultados muito positivos 
que têm vindo a atingir, após o procedimento negocial ter sido fortemente implementado 
nos processos de compra, segundo a literatura, quando se opta por esta atitude deverá ter-se 
em conta que, se o oponente se apercebe da negociação menos correcta, poderá optar por 
―responder na mesma moeda‖, tornando-se um ciclo vicioso, desvantajoso para ambos, 
condicionando a relação entre as partes e, consequentemente nas negociações futuras. A 
reputação poderá ser outra questão que se deverá tentar salvaguardar, pois se o negociador 
tem a ―fama‖ de ser competitivo e não olhar para os interesses da contraparte, poderá ser 
prejudicial para qualquer negociação vindoura.  
Continuar a apostar em estudos de mercado é uma outra sugestão, na medida em que a 
aproximação do preço base à realidade constitui um ponto fulcral no desenrolar de toda a 





Este estudo tem, no entanto, algumas limitações que convém serem tidas em conta e 
devidamente explicitadas.  
Um aspecto que poderá ser apontado é o facto do contexto do estudo de caso não ser muito 
amplo, isto é, se basear apenas num Hospital. De facto, teria sido interessante estudar o 
comportamento negocial em vários hospitais portugueses, de forma a comparar os 
resultados e a poder generalizar (estatisticamente). No entanto, questões como 
disponibilidade e acesso a informações dos outros hospitais impediram essa mesma 
abordagem. Poderá ser também apontado que, consequência da existência de um só 
contexto (um hospital), os estudos de caso fornecem pouca base para fazer uma 
generalização científica. Convém, no entanto realçar que, segundo Yin, 2005, os estudos 
de caso são generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou universos. Nesse 
sentido, o estudo de caso não representa uma ―amostragem‖, o seu objectivo é expandir e 
generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar frequências (generalização 
estatística).  
Uma questão que não foi avaliada no decorrer deste estudo, foi a contraparte no processo 
negocial, a relação entre esta e o HIP, as suas expectativas e as suas características como 
negociador. Não foi igualmente estudado se o HIP tinha noção clara da MAPAN do seu 
oponente, os seus objectivos ou se teria em conta a afinidade entre eles (antiguidade da 
relação, fidelidade, etc).  
Relativamente às observações não-participantes do processo negocial, é necessário ter em 
conta que estas foram escassas, isto é, poderão não ser representativas do estilo e estratégia 
negocial normalmente utilizadas. Não foi igualmente apurada se em outro tipo de 
negociações
64
 o comportamento do negociador do HIP era semelhante ao observado. Como 
já foi pertinentemente referido anteriormente, as evidências observacionais têm inerentes 
alguns aspectos negativos, deste modo para aumentar a confiabilidade das evidências 
observacionais (reflexibilidade e selectividade das observações directas), um procedimento 
que poderia ter sido adoptado era ter mais do que um observador (formal e informal), no 
entanto, por falta de recursos humanos, este procedimento não foi praticável.  
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Nesta parte apresentamos as principais conclusões retidas, bem como as perspectivas de 
desenvolvimento futuro. 
A negociação das compras hospitalares constitui um foco de estudo interessante, não só 
pelas particularidades inerentes à Compra Pública (caderno de encargos, júri do 
procedimento, mapa comparativo, etc.), mas também pela poupança gerada no HIP, com a 
introdução deste procedimento. 
É evidente a existência de traços semelhantes aos descritos na literatura da Negociação. 
Isto é, apesar das especificidades, a negociação das compras hospitalares segue os mesmos 
trâmites das negociações noutros contextos. A existência de grande preparação e 
planeamento por parte do júri do procedimento e o facto de ter presente a sua MAPAN, são 
algumas características e etapas da negociação. Apesar disso, o HIP tem a seu desfavor, a 
fixação do preço base obrigatório no Caderno de Encargos, representando não só o seu 
ponto de resistência (não ocultado), mas a oferta inicial, gerando um efeito de ancoragem 
que traz muitas desvantagens para o hospital.  
A estratégia e tácticas utilizadas no decurso do processo negocial, são fundamentalmente, 
de carácter distributivo que, a longo prazo, poderão trazer maus resultados (relação com o 
oponente, ou ―má fama‖ do negociador). 
Relativamente ao estudo documental, são perceptíveis alguns factos, nomeadamente, a 
maior incidência de negociação nos processos de compra de investimento, e pouca aposta 
nos restantes processos de compra de material de consumo que, no seu global, constituem 
uma despesa maior para o HIP e, consequentemente, gerariam uma poupança generosa, 
caso existisse processo negocial. Apesar disso, o HIP, gerou uma poupança nos processos 
de compra de investimento de, aproximadamente 60.000 €, em 2009. 
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Fica como sugestão principal, a aposta em mais e melhores estudos de mercado pelas 
razões já apontadas anteriormente.  
A importância e os contributos de um estudo nesta área não se esgotam apenas neste 
exemplo de aplicação. O estudo do comportamento negocial e dos resultados que dele 
advêm, contribui para a percepção no mundo actual, global e competitivo que nos 
encontramos, podendo-se alargar os horizontes e estudar-se o processo noutros sectores de 
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O HIP foi transformado em Entidade Pública Empresarial (EPE) através do Decreto-Lei nº 
233/2005, de 29 de Dezembro. Por conseguinte, mudou a sua forma de actuação, 
transformando a lógica de hospital público, em gestão com princípios privados. 
Assim, presentemente o HIP é uma pessoa colectiva de direito público de natureza 
empresarial, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, regendo-se nos 
termos da Legislação aplicável ao Sector Empresarial do Estado. 
O HIP rege-se, ainda, pelos seus Estatutos (definidos no Decreto-Lei nº 233/2005, já 
mencionado), bem como as normas em vigor para o Serviço Nacional de Saúde, em 
particular a Lei de Bases da Saúde (Lei nº 48/90, de 24 de Agosto). Os Estatutos definem a 
orgânica ao nível dos Órgãos sociais, Auditor interno (que já existe no HIP, desde 2006) e 
Comissões diversas, e as respectivas competências, bem como algumas obrigações ao nível 
de avaliação, controlo e prestação de contas. 
De harmonia com o Decreto-Lei nº 222/2007 de 29 Maio, que veio alterar o âmbito 
territorial das Administrações Regionais de Saúde em consonância com a organização 
administrativa (NUTS), o Hospital de Aveiro teria uma população de referenciação directa 
equivalente a 385.724 habitantes distribuídos pelos 12 concelhos que constituem o Baixo 
Vouga. A área de influência do HIP compreende, assim, os Concelhos de Aveiro, Águeda, 
Albergaria-a-Velha, Anadia, Estarreja, Ílhavo, Mealhada, Murtosa, Oliveira do Bairro, 
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Ovar, Sever de Vouga e Vagos, articulando-se em rede de forma complementar com os 
Hospitais Distritais de Estarreja e Águeda. 
 
REGULAMENTOS INTERNOS 
Internamente, o HIP é regido pelo Regulamento Interno. De forma geral, esse regulamento, 
para além de explicitar qual a Visão e Missão do HIP, descreve a orgânica e define as 
responsabilidades de cada unidade orgânica (Comissões, Serviços, Centros de 
Responsabilidade, etc.), regras gerais de gestão de recursos e de funcionamento. 
Por último, sempre que se justifica do ponto de vista funcional, são elaborados 
Procedimentos de âmbito específico ou transversal, que pretendem formalizar 
procedimentos em determinadas áreas. O núcleo de Qualidade acompanha a elaboração 
destes procedimentos, e salvaguarda a sua divulgação e actualização periódica. 
 
CÓDIGO DE ÉTICA 
Existe uma Comissão de Ética no HIP que se reúne mensalmente, ou, sempre que seja 
pertinente. Existem ainda a considerar neste domínio, os diversos Códigos de Ética e 
Deontologia Profissional aplicáveis às classes Profissionais de Médicos e Enfermeiros 
(resultantes dos regulamentos previstos pelas respectivas Ordens profissionais). 
 
OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 
As obrigações de Serviço Público no sector da Saúde decorrem da legislação aplicável. Os 
preceitos legais mais relevantes neste âmbito são os seguintes: 
 Constituição da República Portuguesa, e 
 Lei de bases da Saúde (Lei nº 48/90, de 24 de Agosto). 
Ainda com relevância estrutural, ao nível da organização do Serviço Nacional de Saúde: 





TERMOS CONTRATUAIS DE SERVIÇO PÚBLICO 
Tendo por base o enquadramento legal anteriormente referido, a remuneração do Serviço 
Público prestado pelo HIP é estabelecido da seguinte forma: 
 Contrato-Programa (CP): Relativamente à prestação de serviços assistenciais de 
saúde prestados a utentes que se identifiquem como beneficiários do Serviço 
Nacional de Saúde âmbito temporal anual – aplicável a 80%/90% da actividade 
assistencial global; 
 Portaria legal (Portaria n.º 110-A/2007): Relativamente à prestação de serviços 
assistenciais de saúde prestados a utentes que se identifiquem como beneficiários 
de outros subsistemas (ex. ADSE, IASFA, SAMS, Companhias de Seguros) – 
aplicável à restante actividade assistencial; 
Sem constituir remuneração pela actividade assistencial propriamente dita, mas com 
relevância neste âmbito, de referir ainda: 
 Taxas moderadoras: Relativamente ao acesso aos serviços assistenciais, são 
aplicadas taxas moderadoras como mecanismo de moderar o acesso aos 
estabelecimentos de saúde – aplicável a todos os utentes (salvaguardando as 
isenções aplicáveis nos termos previstos na Lei). 
 
MODELO DE FINANCIAMENTO 
O modelo de financiamento subjacente à Prestação de Serviço Público (financeiramente) 
mais relevante para o HIP, conforme referido anteriormente, resulta da aplicação do 
Contrato-Programa. 
O CP é um acordo formalmente firmado (por escrito), envolvendo três entidades: 
 A Administração Regional de Saúde do Centro, I.P. (ARS Centro) 
 A Administração Central do Sistema de Saúde, I.P. (ACSS) 
 O Hospital Infante D. Pedro, E.P.E. (HIP, EPE) 
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O CP consiste na contratualização da forma de financiamento da actividade assistencial 
desenvolvida, bem como na definição de alguns objectivos e responsabilidades, ao nível do 
plano de actividades do HIP. 
 
FINANCIAMENTO PROPRIAMENTE DITO 
No caso do HIP, o financiamento previsto no CP consiste nas seguintes componentes: 
PRODUÇÃO HOSPITALAR 
No que respeita à actividade hospitalar, desenvolvida no Hospital Infante D. Pedro, são 
estabelecidas metas de referência, para a produção assistencial, por várias linhas de 
produção: 
 Internamento; 
 Ambulatório Médico e Cirúrgico; 
 Consulta externa; 
 Urgências; 
 Hospital de Dia; 
 Domicílios- 
A remuneração é variável, em função das quantidades (com limites relativamente aos 
desvios, que resultam em “produção marginal”), preços e complexidade (prevista) da 
actividade assistencial. 
PLANO NACIONAL DE SAÚDE 
Há ainda a considerar uma componente do CP que respeita a Planos de acção prioritários 
do Ministério da Saúde; no caso do HIP, o plano aplicável é: I.V.G. 
PROGRAMAS VERTICAIS ESPECÍFICOS 
 Finalmente, de referir os programas específicos previstos no CP, cuja remuneração 





FLUXOS ECONÓMICOS E FINANCEIROS 
Mensalmente, são recebidos adiantamentos provenientes da ACSS, a quem são emitidas as 
facturas decorrentes das regras anteriormente mencionadas. 
No ano seguinte, e após apuramento da Produção Marginal, é apurado saldo, entre o HIP e 
a ACSS. 
 
OUTROS OBJECTIVOS E RESPONSABILIDADES 
No CP são ainda atribuídas diversas responsabilidades e identificados objectivos. Os mais 
relevantes respeitam ao seguinte: 
 Políticas de melhoria (assistencial e eficiência); 
 Meios humanos (adequados para a produção contratada); 
 Articulação com a rede de cuidados primários; 
 Articulação com a rede nacional de cuidados continuados integrados; 
 Cuidados continuados de convalescença e cuidados paliativos; 
 Acesso às prestações de saúde (preferencialmente deve servir a população da sua 
área de referência); 
 Identificação dos utentes e terceiros pagadores (obrigação de identificar os utentes); 
 Direitos e deveres dos utentes (obrigação de preparar e dar a conhecer carta dos 
direitos e deveres dos utentes); 
 Referenciação dos utentes (aplicação das redes de referenciação hospitalar); 
 Qualidade dos serviços; 
 Avaliação de satisfação dos utentes e profissionais (deve ser promovida); 
 Formação e investigação (deve ser promovida); 
 Internato médico (cumprimento das regras aplicáveis); 
 Codificação (cumprimento de regras); 
 Sistemas de informação (obrigação de estabelecer sistemas de informação 
adequados ao desenvolvimento das suas actividades); 
 Equipamentos e sistemas médicos (obrigação de garantir boas condições e 
manutenção); 
 Manutenção de equipamentos (gestão e manutenção); 
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 Sistema Integrado de gestão de Inscritos para Cirurgia – SIGIC (cumprimento de 
regras e implementação); 
 Avaliação de desempenho (promoção da eficiência); e 
 Contratação com terceiros (possibilidade de subcontratação) 
 Parcerias 
 
MODELO DE GOVERNO 
Órgãos Sociais (após 01/09/2008) para o Triénio 2008/2010 
 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
Presidente: Francisco Luís Maia Mamede Pimentel 
Vogal 1 (Administrador): Luís Miguel Abranches Cardoso Félix Coelho 
Vogal 2 (Directora Clínica): Maria de Lurdes Freitas Simões Sá Tenreiro 




ANEXO 2 – MAPAS RESUMO DOS PROCESSOS ANALISADOS 
ANEXO 2.1. MATERIAL DE CONSUMO CLÍNICO 





2008 2009 Diferença % 
1 620001 17-Jan-09 3,28 € 3,29 € 0,01 € -0,27% 
2 620002 17-Jan-09 2,66 € 2,66 € 0,00 € 0,00% 
3 620004 17-Jan-09 53,80 € 52,95 € -0,85 € 1,58% 
4 620005 17-Jan-09 2,89 € 3,49 € 0,61 € -20,96% 
5 520004 19-Fev-09 6.549,09 € 6.544,09 € -5,00 € 0,08% 
6 520005 19-Fev-09 1.809,50 € 1.809,50 € 0,00 € 0,00% 
7 520008 19-Fev-09 2.013,91 € 2.046,74 € 32,83 € -1,63% 
8 520009 19-Fev-09 2.467,73 € 2.420,73 € -47,00 € 1,90% 
9 520011 19-Fev-09 54,62 € 56,53 € 1,91 € -3,50% 
10 520012 19-Fev-09 1.228,30 € 1.222,66 € -5,63 € 0,46% 
11 520013 19-Fev-09 1,10 € 1,10 € -0,01 € 0,54% 
12 520014 19-Fev-09 8,17 € 7,91 € -0,26 € 3,13% 
13 520015 19-Fev-09 184,60 € 184,64 € 0,04 € -0,02% 
14 520017 19-Fev-09 1.500,00 € 1.387,50 € -112,50 € 7,50% 
15 920001 19-Fev-09 793 875 82,00 € -10,34% 
16 920002 19-Fev-09 703,37 € 696,13 € -7,24 € 1,03% 
17 920003 19-Fev-09 1.656,37 € 1.680,81 € 24,44 € -1,48% 
18 920004 19-Fev-09 118,49 € 119,96 € 1,47 € -1,24% 
19 920005 19-Fev-09 36,95 € 36,93 € -0,02 € 0,05% 
20 920006 19-Fev-09 135,07 € 129,74 € -5,33 € 3,95% 
21 920007 19-Fev-09 168,58 € 168,54 € -0,04 € 0,02% 
22 920008 19-Fev-09 188,65 € 189,50 € 0,85 € -0,45% 
23 920009 19-Fev-09 728,78 € 722,48 € -6,30 € 0,86% 
24 920010 19-Fev-09 88,42 € 89,13 € 0,71 € -0,80% 
25 920012 19-Fev-09 82,43 € 82,43 € 0,00 € 0,00% 
26 920013 19-Fev-09 2,50 € 2,50 € 0,00 € 0,00% 
27 920014 19-Fev-09 10,19 € 10,19 € 0,00 € 0,00% 
28 920015 19-Fev-09 26,86 € 26,85 € -0,01 € 0,04% 
29 920017 19-Fev-09 1.290,00 € 1.225,50 € -64,50 € 5,00% 
30 920018 19-Fev-09 5.306,50 € 4.987,51 € -318,99 € 6,01% 
31 520001 20-Mar-09 171,76 € 171,76 € 0,00 € 0,00% 
32 520002 20-Mar-09 3.412,46 € 3.412,46 € 0,00 € 0,00% 
33 520003 20-Mar-09 2.432,28 € 2.432,28 € 0,00 € 0,00% 
34 520006 20-Mar-09 196,41 € 193,38 € -3,03 € 1,54% 
35 520007 20-Mar-09 408,33 € 408,84 € 0,51 € -0,12% 
36 520016 20-Mar-09 9.726,74 € 9.562,75 € -163,99 € 1,69% 
37 520018 20-Mar-09 8.118,61 € 8.060,33 € -58,28 € 0,72% 
38 520019 20-Mar-09 12.363,00 € 12.051,00 € -312,00 € 2,52% 
39 520020 20-Mar-09 20.919,91 € 20.987,41 € 67,50 € -0,32% 
40 520021 20-Mar-09 37.963,55 € 38.437,29 € 473,74 € -1,25% 
41 520022 20-Mar-09 112.050,50 € 110.205,50 € -1.845,00 € 1,65% 
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ANEXO 2.2. – FORNECIMENTOS E SERVIÇOS (ANO 2008) 
















1 900056/2008 18-Mar-2007 158.244,50 € 158.244,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
2 900106/2008 2-Mai-2007 239,58 € 239,58 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
3 900003/2008 16-Jan-2008 5.496,00 € 5.496,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
4 900004/2008 16-Jan-2008 169,40 € 169,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
5 900006/2008 17-Jan-2008 801,65 € 801,65 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
6 900007/2008 17-Jan-2008 13,36 € 13,36 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
7 900005/2008 18-Jan-2008 2.096,68 € 2.096,68 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
8 900009/2008 18-Jan-2008 946,66 € 946,66 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
9 900010/2008 18-Jan-2008 478,72 € 478,72 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
10 900011/2008 22-Jan-2008 2.714,03 € 2.714,03 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
11 900012/2008 22-Jan-2008 9.652,29 € 9.652,29 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
12 900012/2008 22-Jan-2008 9.652,29 € 9.652,29 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
13 900014/2008 28-Jan-2008 7.780,00 € 7.780,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
14 900017/2008 6-Fev-2008 300.000,00 € 300.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
15 900019/2008 6-Fev-2008 111.820,17 € 111.820,17 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
16 900020/2008 6-Fev-2008 30.000,00 € 30.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
17 900021/2008 6-Fev-2008 6.200,00 € 6.200,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
18 900022/2008 6-Fev-2008 15.125,00 € 15.125,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
19 900023/2008 6-Fev-2008 46.635,20 € 46.635,20 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
20 900024/2008 11-Fev-2008 1.815,00 € 1.815,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
21 900025/2008 11-Fev-2008 30.879,20 € 30.879,20 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
22 900034/2008 11-Fev-2008 45.000,00 € 45.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
23 900036/2008 11-Fev-2008 25.000,00 € 25.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
24 900037/2008 11-Fev-2008 15.000,00 € 15.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
25 900039/2008 11-Fev-2008 20.000,00 € 20.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
26 900026/2008 12-Fev-2008 3.821,34 € 3.821,34 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
27 900027/2008 12-Fev-2008 3.953,61 € 3.953,61 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
28 900029/2008 12-Fev-2008 2.777,02 € 2.777,02 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
29 900030/2008 12-Fev-2008 7.565,75 € 7.565,75 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
30 900031/2008 12-Fev-2008 2.904,00 € 2.904,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
31 900032/2008 13-Fev-2008 120.000,00 € 120.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
32 900038/2008 13-Fev-2008 60.000,00 € 60.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
33 900042/2008 13-Fev-2008 2.284,17 € 2.284,17 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
32 900043/2008 13-Fev-2008 10.000,00 € 10.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
33 900035/2008 14-Fev-2008 40.000,00 € 40.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
34 900044/2008 14-Fev-2008 20.000,00 € 20.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
35 900048/2008 14-Fev-2008 6.534,00 € 6.534,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
36 900047/2008 18-Fev-2008 18.488,95 € 18.488,95 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   






















38 900002/2008 20-Fev-2008 49.105,63 € 49.105,63 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
39 900050/2008 25-Fev-2008 1.221.555,71 € 1.221.555,71 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
40 900051/2008 29-Fev-2008 5.082,00 € 5.082,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
41 900052/2008 29-Fev-2008 2.340,00 € 2.340,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
42 900046/2008 3-Mar-2008 20.369,40 € 20.369,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
43 900053/2008 3-Mar-2008 651.516,40 € 651.516,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
44 900054/2008 14-Mar-2008 452.295,98 € 452.295,98 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
45 900058/2008 24-Mar-2008 30.000,00 € 30.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
46 900059/2008 24-Mar-2008 1.680,00 € 1.680,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
47 900060/2008 31-Mar-2008 368.778,96 € 368.778,96 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
48 900061/2008 2-Abr-2008 17.600,00 € 17.600,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
49 900057/2008 14-Abr-2008 39.275,43 € 39.275,43 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
50 900064/2008 14-Abr-2008 135,00 € 135,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
51 900098/2008 14-Abr-2008 10.000,00 € 10.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
52 900062/2008 24-Abr-2008 295,00 € 295,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
53 900065/2008 7-Mai-2008 30.056,40 € 30.056,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
54 900067/2008 13-Mai-2008 15.261,17 € 15.261,17 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
55 900066/2008 16-Mai-2008 50,00 € 50,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
56 900069/2008 25-Mai-2008 1.291,07 € 1.291,07 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
57 900103/2008 27-Mai-2008 3.134,66 € 3.134,66 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
58 900068/2008 29-Mai-2008 11.619,63 € 11.619,63 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
59 900070/2008 29-Mai-2008 1.291,07 € 1.291,07 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
60 900071/2008 29-Mai-2008 11.618,42 € 11.618,42 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
61 900072/2008 29-Mai-2008 11.618,42 € 11.618,42 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
62 900073/2008 29-Mai-2008 1.291,07 € 1.291,07 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
63 900075/2008 29-Mai-2008 16.523,76 € 16.523,76 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
64 900079/2008 29-Mai-2008 6.884,90 € 6.884,90 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
65 900080/2008 29-Mai-2008 20.335,26 € 20.335,26 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
66 900081/2008 29-Mai-2008 25.133,10 € 25.133,10 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
67 900082/2008 29-Mai-2008 16.968,94 € 16.968,94 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
68 900083/2008 29-Mai-2008 6.217,10 € 6.217,10 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
69 900084/2008 29-Mai-2008 31.889,99 € 31.889,99 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
70 900085/2008 29-Mai-2008 584,43 € 584,43 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
71 900086/2008 29-Mai-2008 3.935,17 € 3.935,17 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
72 900097/2008 29-Mai-2008 6.178,54 € 6.178,54 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
73 900074/2008 2-Jun-2008 16.523,76 € 16.523,76 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
74 900087/2008 9-Jun-2008 2.662,00 € 2.662,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
75 900088/2008 29-Jun-2008 423,07 € 423,07 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
76 900041/2008 7-Jul-2008 112,51 € 112,51 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   




















78 900077/2008 7-Jul-2008 74.356,92 € 74.356,92 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
79 900078/2008 7-Jul-2008 69.399,79 € 69.399,79 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
80 900089/2008 8-Jul-2008 2.400,00 € 2.400,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
81 900090/2008 9-Jul-2008 3.600,00 € 3.600,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
82 900092/2008 21-Jul-2008 407,40 € 407,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
83 900094/2008 23-Jul-2008 50.000,00 € 50.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
84 900110/2008 28-Jul-2008 4.614,00 € 4.614,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
85 900063/2008 1-Ago-2008 28.908,51 € 28.908,51 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
86 900001/2008 8-Ago-2008 47.339,33 € 47.339,33 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
87 900102/2008 19-Ago-2008 5.342,67 € 5.342,67 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
88 900045/2008 20-Ago-2008 31.965,28 € 31.965,28 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
89 900100/2008 20-Ago-2008 2.700,00 € 2.700,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
90 900099/2008 27-Ago-2008 25,63 € 25,63 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
91 900105/2008 29-Ago-2008 255,00 € 255,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
92 900115/2008 5-Set-2008 16.930,00 € 16.930,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
93 900028/2008 10-Set-2008 10.890,00 € 10.890,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
94 900101/2008 10-Set-2008 7.671,52 € 7.671,52 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
95 900055/2008 11-Set-2008 30.000,00 € 30.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
96 900104/2008 17-Set-2008 9.912,00 € 9.912,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
97 900114/2008 1-Out-2008 3.094,88 € 3.094,88 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
98 900119/2008 1-Out-2008 694,18 € 694,18 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
99 900112/2008 1-Out-2008 675,00 € 675,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
100 900033/2008 13-Out-2008 50.000,00 € 50.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
101 900107/2008 17-Out-2008 16.680,50 € 16.680,50 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
102 900108/2008 17-Out-2008 8.220,06 € 8.220,06 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
103 900109/2008 17-Out-2008 35.770,42 € 35.770,42 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
104 900113/2008 30-Out-2008 3.920,40 € 3.920,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
105 900117/2008 5-Nov-2008 151.009,15 € 151.009,15 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
106 900013/2008 3-Dez-2008 87,40 € 87,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
107 900122/2008 28-Dez-2008 1.654,29 € 1.654,29 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
108 900123/2008 28-Dez-2008 163,98 € 163,98 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
109 900015/2008 29-Dez-2008 1.056,00 € 1.056,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
110 900016/2008 29-Dez-2008 125.000,00 € 125.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
112 900116/2008 28-Fev-2009 2.000,00 € 2.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
113 900040/2008 31-Jul-2009 8.202,00 € 8.202,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   







ANEXO 2.3. – FORNECIMENTOS E SERVIÇOS (ANO 2009) 
















1 900021/2009 4-Dez-2008 9.978,30 € 9.978,30 € 0,00 € 0,00 € 0,00% 0,00 € 
2 900004/2009 1-Jan-2009 168,00 € 168,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00% 0,00 € 
3 900005/2009 1-Jan-2009 15,17 € 15,17 € 0,00 € 0,00 € 0,00% 0,00 € 
4 900006/2009 1-Jan-2009 39,56 € 36,56 € 3,00 € 3,00 € -7,58% 0,00 € 
5 900007/2009 1-Jan-2009 853,05 € 853,05 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
6 900008/2009 1-Jan-2009 824,42 € 824,42 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
7 900009/2009 1-Jan-2009 130.000,00 € 130.000,00 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
8 900010/2009 1-Jan-2009 315.000,00 € 315.000,00 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
9 900022/2009 1-Jan-2009 118,69 € 118,69 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
10 900023/2009 1-Jan-2009 504,00 € 504,00 € 0,00 € 3,00 € 0,00% 0,00 € 
11 900121/2009 7-Jan-2009 45.574,60 € 43.715,77 € 1.858,83 € 1.861,83 € -4,08% 0,00 € 
12 900050/2009 14-Jan-2009 1.727,17 € 1.727,17 € 0,00 € 1.861,83 € 0,00% 0,00 € 
13 900003/2009 12-Fev-2009 1.872,00 € 1.774,08 € 97,92 € 1.959,75 € -5,23% 0,00 € 
14 900011/2009 12-Fev-2009 52.615,20 € 52.615,20 € 0,00 € 1.959,75 € 0,00% 0,00 € 
15 900012/2009 12-Fev-2009 1.783,03 € 1.783,03 € 0,00 € 1.959,75 € 0,00% 0,00 € 
16 900013/2009 12-Fev-2009 10.200,00 € 10.200,00 € 0,00 € 1.959,75 € 0,00% 0,00 € 
17 900014/2009 18-Fev-2009 800,00 € 800,00 € 0,00 € 1.959,75 € 0,00% 0,00 € 
18 900016/2009 19-Fev-2009 469.149,48 € 460.800,00 € 8.349,48 € 10.309,23 € -1,78% 0,00 € 
19 900017/2009 19-Fev-2009 158.244,50 € 144.787,50 € 13.457,00 € 23.766,23 € -8,50% 0,00 € 
20 900018/2009 19-Fev-2009 611.496,46 € 611.496,46 € 0,00 € 23.766,23 € 0,00% 0,00 € 
21 900019/2009 19-Fev-2009 390.806,06 € 328.539,60 € 62.266,46 € 86.032,69 € -15,93% 0,00 € 
22 900020/2009 27-Fev-2009 14.124,00 € 14.124,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
23 900024/2009 2-Mar-2009 120.000,00 € 120.000,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
24 900026/2009 2-Mar-2009 758,00 € 758,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
25 900027/2009 2-Mar-2009 16.629,66 € 16.629,66 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
26 900028/2009 2-Mar-2009 4.131,70 € 4.131,70 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
27 900029/2009 2-Mar-2009 45.000,00 € 45.000,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
28 900030/2009 3-Mar-2009 15.135,05 € 15.135,05 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
29 900031/2009 6-Mar-2009 2.040,00 € 2.040,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
30 900032/2009 6-Mar-2009 174.222,03 € 174.222,03 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
31 900033/2009 6-Mar-2009 5.000,00 € 5.000,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
32 900035/2009 6-Mar-2009 21.000,00 € 21.000,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
33 900037/2009 18-Mar-2009 7.514,40 € 7.514,40 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
34 900038/2009 18-Mar-2009 2.739,60 € 2.739,60 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
35 900039/2009 18-Mar-2009 1.260,00 € 1.260,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
36 900041/2009 18-Mar-2009 839.902,00 € 839.902,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 





















38 900043/2009 18-Mar-2009 30.142,31 € 30.142,31 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
39 900049/2009 18-Mar-2009 116.218,37 € 116.218,37 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
40 900047/2009 18-Mar-2009 14,00 € 14,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
41 900046/2009 24-Mar-2009 2.600,00 € 2.600,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
42 900034/2009 30-Mar-2009 5.700,00 € 5.700,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
43 900044/2009 9-Abr-2009 2.790,47 € 2.790,47 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
44 900045/2009 22-Abr-2009 300,00 € 300,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
45 900052/2009 2-Jun-2009 595,00 € 595,00 € 0,00 € 86.032,69 € 0,00% 0,00 € 
46 900001/2009 18-Jun-2009 40.422,06 € 38.220,00 € 2.202,06 € 88.234,75 € -5,45% 6.000,00 € 
47 900059/2009 24-Jun-2009 10.007,73 € 10.007,73 € 0,00 € 88.234,75 € 0,00% 0,00 € 
48 900048/2009 25-Jun-2009 6.534,00 € 6.534,00 € 0,00 € 88.234,75 € 0,00% 0,00 € 
49 900060/2009 1-Jul-2009 2.000,00 € 2.000,00 € 0,00 € 88.234,75 € 0,00% 0,00 € 
50 900051/2009 9-Jul-2009 15.687,00 € 13.788,60 € 1.898,40 € 90.133,15 € -12,10% 0,00 € 
51 900053/2009 13-Jul-2009 10.362,50 € 10.362,50 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
52 900002/2009 6-Ago-2009 30.000,00 € 30.000,00 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
53 900056/2009 3-Set-2009 10.007,73 € 10.007,73 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
54 900057/2009 21-Out-2009 1.303,20 € 1.303,20 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
55 900040/2009 29-Out-2009 1.289,90 € 1.289,90 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
56 900058/2009 2-Nov-2009 26,30 € 26,30 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
57 900055/2009 10-Nov-2009 2.304,54 € 2.304,54 € 0,00 € 90.133,15 € 0,00% 0,00 € 
58 900059/2009 12-Nov-2009 22.960,80 € 14.398,81 € 8.561,99 € 98.695,14 € -37,29% 0,00 € 
59 900015/2009 27-Nov-2009 1.541.155,71 € 1.318.240,00 € 222.915,71 € 321.610,85 € -14,46% 0,00 € 
60 900061/2009 27-Nov-2009 735,54 € 666,16 € 69,38 € 321.680,23 € -9,43% 0,00 € 
61 900062/2009 4-Dez-2009 1.013,16 € 1.013,16 € 0,00 € 321.680,23 € 0,00% 0,00 € 
 
 
ANEXO 2.4. – MANUTENÇÃO 




2008 2009 Diferença % 
990001 29-Jan-09 11.161,96 € 7.356,88 € -3.805,08 € 34,09% 
990036 10-Mar-09 5.019,16 € 4.500,00 € -519,16 € 10,34% 
990026 16-Abr-09 2.728,00 € 1.098,00 € -1.630,00 € 59,75% 
990027 10-Set-09 2.323,20 € 2.259,90 € -63,30 € 2,72% 






ANEXO 2.5. – PRODUTOS HOTELEIROS 




2008 2009 Diferença % 
940001 19-Fev-09 159,27 € 162,78 € 3,51 € -2,21% 
940002 19-Fev-09 10,74 € 10,58 € -0,16 € 1,47% 
940003 19-Fev-09 16,65 € 15,71 € -0,94 € 5,65% 
940004 19-Fev-09 44,20 € 45,58 € 1,37 € -3,11% 
940005 19-Fev-09 305,48 € 305,48 € 0,00 € 0,00% 
 
 
ANEXO 2.6. – PRODUTOS ADMINISTRATIVOS 




2008 2009 Diferença % 
550001 19-Fev-09 3.160,63 € 3.677,94 € 517,31 € -16,37% 
750001 19-Fev-09 117,33 € 123,13 € 5,80 € -4,94% 
950001 19-Fev-09 0,71 € 0,74 € 0,03 € -3,87% 
950002 19-Fev-09 0,20 € 0,20 € 0,00 € 0,00% 
950003 19-Fev-09 141,19 € 141,85 € 0,66 € -0,47% 
950004 19-Fev-09 146,48 € 150,26 € 3,78 € -2,58% 
950005 19-Fev-09 229,64 € 229,88 € 0,24 € -0,11% 
950007 19-Fev-10 0,04 € 0,04 € 0,00 € 0,00% 
 
 























1 570007/2007 8-Jan-2008   54.465,49 € 54.465,49 € 0,00 € 0,00 € 0,00%   
2 570011/2008 22-Jan-2008   53.290,00 € 51.690,80 € 1.599,20 € 1.599,20 € 3,00% 7.875,00 € 
3 970145/2008 17-Fev-2008   36.588,00 € 35.490,36 € 1.097,64 € 2.696,84 € 3,00%   
4 970082/2008 6-Mar-2008   12.039,50 € 12.039,50 € 0,00 € 2.696,84 € 0,00%   
5 970067/2008 8-Mar-2008   79.563,55 € 53.041,56 € 26.521,99 € 29.218,83 € 33,33%   
6 970087/2008 11-Mar-2008   18.600,00 € 18.600,00 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
7 370001/2007 2-Abr-2008   24.200,00 € 24.200,00 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
8 370002/2007 2-Abr-2008   11.979,00 € 11.979,00 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
9 370003/2007 2-Abr-2008   15.996,50 € 15.996,50 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
10 970053/2008 14-Abr-2008   29.185,20 € 29.185,20 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
11 970092/2008 18-Abr-2008   20.033,99 € 20.033,99 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
12 970094/2008 24-Abr-2008   20.742,00 € 20.742,00 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00% 2.318,36 € 
13 970101/2008 30-Abr-2008   27.783,00 € 27.783,00 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
14 970057/2008 7-Mai-2008   11.977,26 € 11.977,26 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
15 970058/2008 28-Mai-2008   34.234,47 € 34.234,47 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
16 970014/2008 30-Mai-2008   17.948,62 € 17.948,62 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00%   
17 970167/2007 18-Jun-2008   28.572,94 € 28.572,94 € 0,00 € 29.218,83 € 0,00% 4.023,00 € 
18 570003/2007 27-Jun-2008   128.388,72 € 117.114,00 € 11.274,72 € 40.493,55 € 8,78%   
19 970084/2008 30-Jun-2008   34.964,80 € 34.404,80 € 560,00 € 41.053,55 € 1,60%   
20 970129/2008 1-Jul-2008   24.965,58 € 24.965,58 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
21 570002/2008 3-Jul-2008   58.800,00 € 58.800,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
22 970050/2008 3-Jul-2008   38.289,60 € 38.289,60 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
23 970143/2008 11-Jul-2008   31.222,73 € 31.222,73 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
























25 970072/2007 21-Jul-2008   79.196,21 € 79.196,21 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00% 10.269,00 € 
26 970007/2008 23-Jul-2008   56.284,06 € 56.284,06 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
27 970144/2008 23-Jul-2008   13.946,95 € 13.946,95 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
28 970120/2008 29-Jul-2008                                                                                                         11.670,00 € 11.670,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
29 970029/2008 30-Jul-2008   27.583,69 € 27.583,69 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
30 970047/2008 6-Ago-2008   28.800,00 € 28.800,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
31 970163/2008 6-Ago-2008   16.919,24 € 16.919,24 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
32 970140/2008 18-Ago-2008   21.192,00 € 21.192,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00% 480,00 € 
33 570009/2008 19-Ago-2008   48.000,00 € 48.000,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
32 970138/2008 19-Ago-2008   22.152,00 € 22.152,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
33 970139/2008 19-Ago-2008   16.920,00 € 16.920,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00% 480,00 € 
34 570008/2008 24-Ago-2008   70.926,00 € 70.926,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
35 970144/2007 24-Ago-2008   13.426,16 € 13.426,16 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
36 970146/2008 26-Ago-2008   45.984,00 € 45.984,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
37 370001/2008 12-Set-2008   10.186,00 € 10.186,00 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
38 970173/2008 3-Nov-2008 15.721,55 € 15.721,55 € 15.721,55 € 0,00 € 41.053,55 € 0,00%   
39 970162/2008 11-Nov-2008 x 35.458,67 € 31.969,38 € 3.489,29 € 44.542,84 € 9,84%   
40 470002/2008 24-Nov-2008 x 11.284,15 € 11.284,15 € 0,00 € 44.542,84 € 0,00%   
41 470004/2008 9-Dez-2008 x 100.800,00 € 85.576,00 € 15.224,00 € 59.766,84 € 15,10%   




ANEXO 2.8. – PROCESSOS DE INVESTIMENTO (ANO 2009) 





















(4) (5) (6) Ofertas 
1 470001/2008 8-Jan-2009 X 59.902,80 € 59.902,80 € x x 0,00 € 0,00 € x x 0,00% 384,00 € 
2 470003/2009 16-Jan-2009 X 29.850,00 € 29.850,00 € x x 0,00 € 0,00 € x x 0,00%   
3 970083/2009 3-Fev-2009 X 13.200,00 € 13.200,00 € x x 0,00 € 0,00 € x x 0,00%   
4 970105/2008 12-Fev-2009 X 10.014,61 € 10.014,61 € x x 0,00 € 0,00 € x x 0,00%   
5 970066/2009 9-Abr-2009 X 83.904,00 € 83.904,00 € x x 0,00 € 0,00 € x x 0,00%   
6 970048/2009 28-Abr-2009 X 116.513,53 € 94.800,00 € x x 21.713,53 € 21.713,53 € x x 18,64% 7.054,84 € 
7 970013/2009 30-Abr-2009 X 76.131,14 € 72.000,00 € x x 4.131,14 € 25.844,67 € x x 5,43%   
8 970050/2009 30-Abr-2009 X 48.675,24 € 41.844,84 € x x 6.830,40 € 32.675,07 € x x 14,03%   
9 970051/2009 30-Abr-2009 X 14.056,33 € 11.947,84 € x x 2.108,49 € 34.783,56 € x x 15,00%   
10 970043/2008 14-Mai-2009 X 10.890,00 € 10.800,00 € x x 90,00 € 34.873,56 € x x 0,83%   
11 970059/2009 14-Mai-2009 X 70.057,19 € 70.057,19 € x x 0,00 € 34.873,56 € x x 0,00%   
12 970057/2009 25-Jun-2009 X 93.659,20 € 93.659,20 € x x 0,00 € 34.873,56 € x x 0,00%   
13 970082/2009 30-Jun-2009 X 13.643,00 € 13.643,00 € x x 0,00 € 34.873,56 € x x 0,00%   
14 970084/2009 2-Jul-2009 X 156.936,00 € 156.936,00 € x x 0,00 € 34.873,56 € x x 0,00%   
15 970094/2009 7-Jul-2009 X 15.020,40 € 12.016,32 € x x 3.004,08 € 37.877,64 € x x 20,00%   
16 570004/2008 9-Jul-2009 X 91.200,00 € 91.200,00 € x x 0,00 € 37.877,64 € x x 0,00%   
17 470010/2009 27-Jul-2009 X 21.384,00 € 21.384,00 € x x 0,00 € 37.877,64 € x x 0,00%   
18 470009/2009 4-Ago-2009 18.100,00 € 10.080,00 € 10.080,00 € 8.020,00 € 8.020,00 € 0,00 € 37.877,64 € 44,31% 44,31% 0,00%   
19 470005/2009 5-Ago-2009 X 33.600,00 € 33.600,00 € x x 0,00 € 37.877,64 € x x 0,00%   



























(4) (5) (6) Ofertas 
21 470021/2009 13-Ago-2009 46.210,03 € 35.646,43 € 35.646,43 € 10.563,60 € 10.563,60 € 0,00 € 41.357,64 € 22,86% 22,86% 0,00%   
22 970115/2009 20-Ago-2009 X 17.310,33 € 17.310,33 € x x 0,00 € 41.357,64 € x x 0,00%   
23 970145/2009 31-Ago-2009 X 141.796,09 € 141.796,09 € x x 0,00 € 41.357,64 € x x 0,00%   
24 370002/2008 3-Set-2009 X 14.121,60 € 13.602,00 € x x 519,60 € 41.877,24 € x x 3,68%   
25 370002/2008 3-Set-2009 14.121,60 € 13.602,00 € 13.602,00 € 519,60 € 519,60 € 0,00 € 41.877,24 € 3,68% 3,68% 0,00%   
26 470022/2009 8-Set-2009 X 68.650,07 € 68.650,07 € x x 0,00 € 41.877,24 € x x 0,00%   
27 970150/2009 10-Set-2009 15.351,96 € 15.351,96 € 15.351,96 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 41.877,24 € 0,00% 0,00% 0,00%   
28 970125/2008 17-Set-2009 14.054,40 € 14.054,40 € 14.054,40 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 41.877,24 € 0,00% 0,00% 0,00%   
29 970067/2009 23-Set-2009 19.378,38 € 19.378,38 € 19.378,38 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 41.877,24 € 0,00% 0,00% 0,00%   
30 470008/2009 24-Set-2009 54.818,64 € 47.024,25 € 47.024,25 € 7.794,39 € 7.794,39 € 0,00 € 41.877,24 € 14,22% 14,22% 0,00% 7.875,00 € 
31 470013/2009 24-Set-2009 118.822,37 € 89.760,00 € 77.558,15 € 29.062,37 € 41.264,22 € 12.201,85 € 54.079,09 € 24,46% 34,73% 13,59%   
32 970137/2009 24-Set-2009 21.912,36 € 19.566,12 € 19.566,12 € 2.346,24 € 2.346,24 € 0,00 € 54.079,09 € 10,71% 10,71% 0,00%   
33 470014/2009 28-Set-2009 312.647,50 € 278.042,80 € 243.289,80 € 34.604,70 € 69.357,70 € 34.753,00 € 88.832,09 € 11,07% 22,18% 12,50%   
34 470004/2008 29-Set-2009 X 100.800,00 € 87.576,00 € x x 13.224,00 € 102.056,09 € x x 13,12%   
35 470012/2009 15-Out-2009 130.929,60 € 130.320,00 € 113.520,00 € 609,60 € 17.409,60 € 16.800,00 € 118.856,09 € 0,47% 13,30% 12,89%   
36 470037/2009 19-Out-2009 X 28.292,64 € 27.443,98 € x x 848,66 € 119.704,75 € x x 3,00%   
37 470040/2009 27-Out-2009 X 42.936,00 € 42.936,00 € x x 0,00 € 119.704,75 € x x 0,00%   
38 470030/2009 12-Nov-2009 156.000,00 € 156.000,00 € 156.000,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 119.704,75 € 0,00% 0,00% 0,00%   
39 470029/2009 12-Nov-2009 X 15.540,00 € 14.296,80 € x x 1.243,20 € 120.947,95 € x x 8,00%   



























(4) (5) (6) Ofertas 
41 470032/2009 19-Nov-2009 X 15.480,00 € 15.480,00 € x x 0,00 € 120.947,95 € x x 0,00%   
42 470052/2009 9-Dez-2009 23.480,00 € 19.023,37 € 19.023,37 € 4.456,63 € 4.456,63 € 0,00 € 120.947,95 € 18,98% 18,98% 0,00%   
43 470027/2009 9-Dez-2009 X 27.952,08 € 25.219,20 € x x 2.732,88 € 123.680,83 € x x 9,78%   
44 470068/2009 9-Dez-2009 X 11.355,60 € 11.355,60 € x x 0,00 € 123.680,83 € x x 0,00%   
45 470016/2009 11-Dez-2009 91.620,00 € 57.420,00 € 53.820,00 € 34.200,00 € 37.800,00 € 3.600,00 € 127.280,83 € 37,33% 41,26% 6,27%   
46 470066/2009 15-Dez-2009 288.188,96 € 239.973,10 € 239.973,10 € 48.215,86 € 48.215,86 € 0,00 € 127.280,83 € 16,73% 16,73% 0,00%   
47 470036/2009 15-Dez-2009 23.760,00 € 15.000,00 € 15.000,00 € 8.760,00 € 8.760,00 € 0,00 € 127.280,83 € 36,87% 36,87% 0,00%   
48 470046/2009 16-Dez-2009 136.500,00 € 102.720,00 € 102.720,00 € 33.780,00 € 33.780,00 € 0,00 € 127.280,83 € 24,75% 24,75% 0,00% 4.680,00 € 
49 470042/2009 16-Dez-2009 159.360,00 € 117.600,00 € 114.000,00 € 41.760,00 € 45.360,00 € 3.600,00 € 130.880,83 € 26,20% 28,46% 3,06%   
50 470054/2009 17-Dez-2009 249.600,00 € 215.400,00 € 186.600,00 € 34.200,00 € 63.000,00 € 28.800,00 € 159.680,83 € 13,70% 25,24% 13,37%   
51 470065/2009 18-Dez-2009 X 12.381,18 € 12.381,18 € x x 0,00 € 159.680,83 € x x 0,00%   
52 470064/2009 18-Dez-2009 61.320,00 € 60.047,40 € 54.047,40 € 1.272,60 € 7.272,60 € 6.000,00 € 165.680,83 € 2,08% 11,86% 9,99%   
53 470017/2009 18-Dez-2009 239.534,22 € 167.760,00 € 149.759,95 € 71.774,22 € 89.774,27 € 18.000,05 € 183.680,88 € 29,96% 37,48% 10,73%   
54 470055/2009 19-Dez-2009 X 32.631,62 € 31.419,07 € x x 1.212,55 € 184.893,43 € x x 3,72%   
55 470078/2009 28-Dez-2009 40.208,40 € 34.208,50 € 33.540,00 € 5.999,90 € 6.668,40 € 668,50 € 185.561,93 € 14,92% 16,58% 1,95%   
Legenda: 
(1) Impacto do estudo de mercado vs concurso 
(2) Estudo de mercado vs adjudicação 
 (3) Impacto da negociação - concurso vs adjudicação 
(4) Diferença % do Estudo de mercado vs concurso 
 (5) Diferença % do Estudo de mercado vs adjudicação 
 (6) Diferença % do Concurso vs adjudicação 
  
